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coNVÊNto Ne 13/2025
p RocEss os Ne 43022.0 Lt822 | 202+56

MAPP:2567

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

SUPERINTENDÊNC¡A DE OBRAS PÚBLICAS - SOP E O

MUNICíPIO DE AMONTADA.CE, PARA OS FINS QUE

ABAIXO SE DECLARA:

A Suprnlrur¡NDÊNch DE OBRA5 PúsLrcns - SOP, inscrita no CNPJ sob o ne 33'866'288/0001--30, neste

ato representada por seu Superintendente, Sn. JosÉ Vnloscl Rraouçns, brasileiro, seruídor público, portador

de ldentidade ne 960023 4g2g3e inscrito no CPF sob o ne 424.082.963-15, residente e domiciliado à Rua Pe'

Francisco pita, ne t2M, Jardim das Oliveíras, Foftaleza{E, CEP 60821-050, doravante denominado

Col¡c¡orrurr e, de outro, o MuNtcíplo DE AMoN-,ADA-CE, inscrito no CNPJ sob o ne 06'582.449/0001-9L,

cuja prefeitura está localizada na Av. General Alípio dos Santos, nc 1'353 * Centro, doravante

denominado Cor,¡vrru¡r,¡rs, representado neste ato pelo(a) prefeito(a) municipal, Sr'(a) Fnvto CÉsnn

ijRuruo TE¡x5rar, Filno, brasileirc{a), Ínscrito(a) no CPF sob ne 03L.355'033-64 , domiciliado(a) na

ciclacle de Amontada-CE, resolvem celebrar o presente coNVÊNto, mediante as cláusulas e condições

a seguir estabelecidas:

cr-Rusu ¡-R pR¡ rvl ¡¡ RR - oR rU ru ORrvl ¡rurRcÃo

Com fundamento no que dispöe na Constituição Federal; Constituição do Estado do Ceará; Lei

Federal ne g.666, de 2L/06/t993, e suas alterações; na Lei Complementar Estaclual ne l'19, cle

28/t2/20t2, e suas alterações; no Decreto Estadual ne 32.87!, de 28 de setembro de 20L8, e suas

alterações; bem como em outros instrumentos legais pertinentes, mediante as cláusulas e condições

seguíntes:

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO

constituiobjeto deste convênio na corusrnuçÃo or Pnnçns rr¡ns¡o¡ Do MuNlclP¡o or Auorutnon-cE, em

conformídade com o plano de Trabalho e seus Anexos, aprovado pelo Concedente, elaborados para

esse fim, projetos, orçamentos e demais elementos consubstanciados nos autos do processo em

referência, os quais passam a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente

de transcrição.
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Itv. Åltrerto (rav e'¡ro, 2775 / Têrreo - fastelão
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACöES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO CONCEDENTE:

l) aprovar os proced¡mentos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto deste

Convênio;

ll) transferir os recursos financeiros para execução deste Convênio na forma do cronograma de

desembolso do Plano de Trabalho, observadas a dísponibilidade financeira, as normas legaís

pertinentes, bem como o disposto no regulamento;

lll) prorrogar "de oficÍo" a vigência deste Convênio quando houver atraso na liberação dos recursos

motivado pelo CONCEDENTE através de apostilamento, limitada, a prorrogação, ao exato período

do atraso verificado;

lV) oríentar; coordenar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução deste Convênio diretamente ou

por meio de órgão próprio, conforme o disposto na Leí Complementar Estadual ne l-19, de

28h2/20t2, e alterações, e na forma do regulamento;

V) dar publicidade da íntegra deste Convênio e de seus possíveis aditivos e apostilamentos,

conforme o disposto na Lei Complementar Estadual ne 119, de 28112120t2, e alterações;

Vl) encamínhar o extrato deste Convênio e de seus possíveis aditivos, para publicação na imprensa

oficial;

Vll) dar ciência da assinatura deste Convênio à AssembleÍa Legislativa e ao Tribunal de Contas do

Estado do Ceará, na forma do disposto na LeiComplementar ne L19, de 28/12/2072, e alterações;

Vlll) designar os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização deste Convênio;

lX) analisar a prestação de contas final deste Convênio, no prazo de até 30 (tr¡nta) dias contados da

data de apresentação desta pelo CONVENENTE;

lX) instaurar Tomada de Contas Especial, na forma e de acordo com as situações previstas na Lei

Complementar n.e 119, de 281L2/20t2, e alterações'

PARÁGRAFO SEGUNDO - DO CONVENENTE:

l) Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto a que alude este Convênio,

observando prazos, custos, metas a serem atingidas, as etapas ou fases de execução, o plano de

aplicação dos recursos financeiros, o cronograma de desembolso e a previsão de início e fim da

execuçäo do objeto, previstos no Plano de Trabalho'
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Á,v. Alberto Crav*irn, 27"1\ lÏárreo - fastplão
CEp: 60961-?11 l Fortalcz¡, Cemii, Br.rsil
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50p-cE CEA
SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS PÚBLICAS

GOVERNÖ DÖ
sf:noËl^RrÀ nÁç cloônFs

ìl

o

ll) Designar-profissíonal habílitado e com experiência necessária ao acompanhamento e controle

das obras e serv¡ços com a respectiva ARI RRT ou, quando apl¡cável, TRT da prestação de serviços

de fiscalízação a serem realizados;

lll) Apresentar à CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o serv¡dor ou

servÍdores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

lV) Assegurat, na sua Íntegralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos proclutos e

serviços contratados, em conformídade com as normas brasileiras e os normativos dos programas,

ações e atividades, determinando a correção cle vícios que possam comprometer a fruição do

beneficio pela populaçâo beneficiária, quando detectados pela CONCEDENTE ou pelos órgãos de

controle;

V) Exercer, na qualidade de concedente, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e

Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;

Vl) Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação

ambiental municipal, estadual ou federal, confo¡'me o caso;

Vll) Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de

Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de

assegura r sua funcionalídade;

Vlll) submeter ao CONCEDENTE quaisquer modificações no Plano de Trabalho, que eventualmente

sejam necessárias;

lX) realizar o pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho durante a vigência deste

lnstrumento, observado o disposto na Lei Complementar Estadual ne 119, de 28112/2012, e

alterações;

X) compatibilizar o objeto deste Convênio com as normas e os procedintentos federais, estaduais e

municipais de preservação ambiental, quando for o caso;

Xl) promover o crédito do recurso financeiro, referente à contrapartida, de acordo com o

cronograrna de desembolso do Plano de Trabalho e com o disposto na Cláusula Quinta do presente

lnstru me nto;

Xll) disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de computadores ou, na falta desta, em sua sede,

informações referentes à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, conforme o

disposto na Leí complementar Estaclual ne 119, de 28/12/2012 e alterações, e na Lei ordirlária

Estadual ne 15.175, de 28/C6/2a12;
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Av- All¡erto Craveirr:, ?775 I Têrreo - façtr¡lãn

CËp: 60s61-u 11 | Ëortaleze, Ceorá, Brasíl
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Xlll) movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida

financeira, exclusivamente, na conta específica vinculada a este Convênio, nos casos de pagamento

de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem bancária, para aplicação no mercado

financeiro ou para ressarcimento de valores;

XIV) não utilizaros recursos transferidos pelo CoNCEDENTE, inclusive os rendimentos de aplicação

no mercado financeiro, bem como os correspondentes a sua contrapartida, em finalidade diversa

da estabelecida neste lnstrumento, ainda que em caráter de emergência;

XV) aplicar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida financeira, em

caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreaclos em títulos públicos;

XVI) promover as licitações para a contratação de obras, serviços e aquisição de materiais de acordo

com a Lei Federal ne 8.666, de 2ll\6/tg93, bem como demais normas federais e estaduais em vigor,

ou apresentar justificativa, com o respectivo embasamento legal, para sua díspensa ou inexigibilidade;

XVll) atender, nas contratações e aquisições de bens e serviços necessários a execução deste Convênio,

aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicídade e da eficiência e ao

dispostonaLeiComplementarFederal ne131, de27/o5l2o09,naLeiordináriaEstadual ne15.175,de

28106/20L2, bem como na Leide Diretrizes Orçamentárias Estadual em vigência.

XVlll) utilizar o pregão, preferencialmente na forma eletrôníca, na contratação de bens e serviços

comuns e, quando não couber, na forma presencial, nos termos da Lei Federal ns L0.520, de

t7/0Tl2oo2edoDecretoEstadual ne28.089, deLol}tl2o06,devendoainviabilidadedeutilizaçãoda

forma eletrônica ser devidamente justificada;

XIX) inserir cláusula nos contratos celebrados com terceíros, para execução deste Convênio, que

permítam o lívre acesso dos servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e

externo, aos documentos e registros contábeis das empresas convenentes;

XX) restìtuir ao CONCEDENTE, os saldos financeiros remanescentes deste Convênio, inclusíve os

provênientes de rendímentos de aplicação financeira, no prazo máxÍmo de 30 (trinta) dias após o

término de sua vigência ou rescisäo;

XXI) cìevolver ao COITICEDENTE os valores decorrentes de glosas efetuadas no âmbito do

acompanhamento e da fiscalização ou da prestação de contas, quando for o caso,'

XXll) manter:se adimplente e em situação cadastral regular durante todo o prazo de vigência deste

Convênio

XXlll) propicÍar, no locsl da execuçäo do objeto deste Convênio, os meios e as condições

necessárias para que o coNCEDENTE possa realizar supervisöes;
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Av. Àlt¡erto (,-raveiro, 2775 / TÉrren - faatelãr¡
CEp: 60861-?11 | Fortaloza, Ce;rrá, Br"rsil

CNPJ: 13.ü66'lBB/0001-30
Fone: (85) 3108,e800 / 3108'¿801

50P-CE CEJ[
SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRA5 PÚBLICAS
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GÕVËRNO ÐO
sflliÈF:T^plÂ nÄs f, ltÄnls

XXIV) assegurar o lívre acesso dos servidores clo CONCEDENTE, responsáveis pelo acompanhamento e

fiscalização deste Convênio, bem como dos servidores dos Sistemas de Controle lnterno e Externo, a

qualquer tempo e lugar; a todos os atos e fatos, processos e documentos relacionados, direta ou

indiretamente, com o lnstrumento pactuado, bem como prestar a estes todas e quaisquer informações

solicitadas, quando em missão de acompanhamento, fiscalização ou auditoria;

XXV) manter atualizado o registro das informaçöes e dos documentos exigidos pelo Decreto Estadual

ne 32.811, de 28109/2018, e suas alterações;

XXVI) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem contabilizados

os documentos originais fiscaÍs, trabalhistas e equivalentes, comprobatórios das despesas realizadas

com recursos do presente Convênio;

XXVII) responsabilizar-se por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente

lnstrumento;

XXV¡ll) responsabilizar-se por todos os ônus e litígios de natureza trabalhista e previdenciária

decorrentes dos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Convênio;

XXIX) apresentar relatórios sobre a execução fisica financeira deste Convênio, compatíve¡s com a

liberação dos recursos transferidos, assim como informaçöes sobre o andamento da obra ou serviços e

a sua conclusão, aos responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalizaçâo e aos órgão de controle

interno e externo;

XXX) a prestaçäo de contas deverá ser apresentada ao CONCEDENTE, no prazo de até 30 (trinta) dias

após o encerramento do prazo da vigência do Convênio;

XXXI)designar preposto para este Convênio;

XXXII) Realizar a movimentação dos recursos financeiros liberados pelo concedente, o que somente

poderá ocorrer para atendimento das seguintes finalidades:

a - Pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho;

b - Ressarcimento de valores;

c - Aplicação no mercado financeiro'

XXX|ll) fi/lovimentar os recursos da conta específica do Convênio que será efetuada, exclusivamente,

por meio de Ordem Bancária de Transferência - OBi por meio de sistema informatizado próprio'

XXXIV) A movimentação de recursos prevista no item anterior deverá ser comprovada ao concedente

mediante a apresentaçäo de extrato bancário da conta específica do instrumento e comprovante de re-

colhimento tlos saldos remanescentes, até 30 (trínta) dias após o término Ca vigência do convênio ou

i nstru m ento congênere.

õ
(J

-9
'c
'g
o

::
6o
u,þ
o
q)

¡.-
c!
@

Ø
.(U

rrt
c.l
<)(\ìö
c)

d)

::
J
õ
UJz
ul
J
O
a

E

cÞPq?Y
ómc)q)øX,(õ
-c)r!) c{C\¡ (Ý)()rL

$óÕñ
Õ

to'o;õ
^N.O:<Õ o
-{ <r¡ o(.E q
EYL
\c0
utcÞ
Õ .4.=
¿o.¡0
d119
=óCu-.ô
>< .:3 Ë

H*ð
<g€
*8$
<c6

5irÈ
!!oãö:UJÍ ä,
,.u cixô0
aò)o
q,bË
ãEgEoiri6câo ^::

õ ß'ñoõ o
Ò".q)

fYøËEß.=oo3E,s
TU.þ# :,9
ói:xE8õdo g
Oô(sÕõo



i i¡.

Av. Ällrerto fr¡veirr:, ?775 I TÉrrpo - flastelãn
CEF: 60s61-11r. I Fortaleza, Cear:á, Br.rsil

CNPJ: 33.866,e88/0001-ï0
Fone: (85) 3108.¿800 / 3108'¿B0r

50P''CE CEAR
SUPERINTENDÊNCß
DE OBRAS PÚBLICAS

GOVEAN0 Þ0
$f:nRËlÂrìlÀ lìÂs aJoÄnËs

CLÁUSULA QUARTA - DA V|GÊNCIA

pARÁGRAFO pR¡MEIRO - O prazo de vigêncía do presente Convênio será de L2 (doze) meses,

contados a paftir da data da assinatura do presente lnstrumento.

pARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo atraso na liberação dos recursos previstos no cronograma de

desembolso do Plano de Trabalho, o prazo deste lnstrumento será prorrogado de oficio, pelo

CONCEDENTE, pelo exato período do atraso verificado, limitado ao prazo estabelecido na Lei

Complementar Estadual ne 119, de 28/t2/20I2, e alterações.

pARAGRAFO TERCEIRO - A prorrogação de ofício, de que trata o parágrafo anterior, será efetivada

na vigência deste lnstrumento e formalizada por meio de apostilamento, sendo divulgada nas

ferramentas de transparência previstas na Lei Complementar Federal ne L31, de 27/05/2009, e na

Lei Estadual ne 14.306, de02/03/2009.

CLAUSULA OUINTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

pARÁGRAFO PR|MEIRO - O valor total do presente Convênío é de RS 2,049.021,88 (doís milhões,

quarenta e nove mil, vinte e um reais e oitenta e oito centavos), que correrão à conta do

CONCEDENTE e do CONVENENTE, conforme abaixo discriminados:

l) Recursos do CONCEDENTE: R$ 2.OOO.OOO,OO (dois milhões de reais), à conta de dotação

aprovada pela Lei ¡e 'J.8.873, de 05/08/2024, com a seguinte classificação funcional:

49200007.75.451.311.12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais; Elemento

de Despesa: 444042 - Auxilios; Região: 06 - Litoral Oeste - Recurso Ordinário do Tesouro

Estadua l.

ll) Recursos do CONVENENTE: R$ 49.021,88 (quarenta e nove mil, vinte e um reais e oitenta e oito

centavos) na forma detalhada no Plano de Trabalho, a título de contrapartida, em recursos

financeiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, enquanto não empregados

em sua finalidade, bem como a contrapartida, serão obrigatoriamente aplicados el'rì caderneta de

poupança ou em fundos de aplicação financeiras lastreadas ern títulos públicos.
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^* ý19Av. Alhrerto Cr¡vpiro, ?775 /'Iårtpo - CaçtÊlãó

CEp: 60961-411 | Fortaleza, Ce¡rá, Brasil

tNPJ: 33.866.e88/0001-30
Fone: (851 3108.¿800 / 3108.2801

50p-cE gEAR
SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRA5 PÚBLICAS

GOVËRNO þO ESTÁ
qfìe8fiì^Rla nÀ{ cloÂnËs

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os recursos deste Convênío seräo mantidos, exclusit¡amente, na conta

específica vinculada a este lnstrumento - somente sendo permitida movimentação para o

pagamento de despesas prevÍstas no Plano de Trabalho, mediante Ordem Bancária de

Transferência - OBT, para aplicação no mercado financeiro, na forma do parágrafo primeíro da

presente cláusula ou para ressarcimento cle valores, devendo ser observado, ainda:

l) os rendÍmentos das aplicações referidas no parágrafo primeiro desta cláusula serão

obrígatoriamente aplicados no objeto do presente lnstrumento e estäo sujeitos às mesmas

condições de prestação de contas exigÍdas para os recursos transferidos; e

ll) as receitas oríundas dos rendimentos da aplicaçäo dos recursos no mercado financeíro não

poderäo ser computadas como contrapartida devida pelo CONVENENTE.

pARÁGRAFO qUARTA - O C9NVENENTE deverá comprovar a inclusão em seu orçamento das

transferências recebidas do CONCEDENTE, para a execução deste Convênio'

pARÁGRAFO QUINTO - O CONVENENTE deverá comprovar a exÍstência em seu orçamento dos

recursos referentes à contrapartida para complementar a execução do objeto deste Convênio;

pARÁGRAFO SEXTO - Os recursos para atender às despesas em exercícios futuros, no caso de

investimento, deverão estar consignados no Plano Plurianual clo CONVENENTE ou em lei prévia

que os autorize.

cLausur-R s¡xrn- on HerRAçÃo oos nrcunsos

PARÁGRAFO PRIMEIRO - CONCEDENTE transferirá os recursos previstos na Cláusula Quinta, em

favor do CONVENENTE, em conta bancaria específica (Banco: Caixa Econômica Federal, Agência:

0748-0, Operação: 006, Conta: 71310-0); e vinculada ao presente lnstrumento, onde serão

movimentados, obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho,

referido na Cláusula Segunda, mediante comprovação de adimplência, regularidade e

comprovação da contra pa rtida fi na nceira.

pARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos previstos na Cláusula Quinta somente serão liberados pelo

CONCEDENTE, e a execução iniciada pelo CONVENENTE, após a publicação da íntegra deste

Convênio no Portal da Transparência.
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Av. Á.lt¡erto fraveiro, ?775 /'fÊrrpo - façtelåo
CEp: 60S61-U1L l Fortûlêzð, Ceorá, Brasil

CNPI: 33.866.âfl B/000X"30

Fone: (63J 3108.2800 / 31ü8.¿801

50p-cE CEA
SUPERINTENDÊNCfA
DE OBRAS PÚBLICAS

GOVËRNO ÞO
\tsnRÊTÀRtA tlas cloÅnËs

CIÁUSULA SÉÏMA - DA RESTITUICÃO DOS RECURSOS

pARÁGRAFO pR¡MEIRO - É obrigatória a restituiçâo pelo CONVENENTE ao CONCEDENTE de

eventual saldo de recursos, inclusive os provenientes das receitas obtidas com as aplicações

financeiras realizadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da vigência ou da

rescisäo do presente lnstrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os saldos financeíros remanescentes serão devolvidos observando-se a

proporcionalidade dos recursos transferidos e da contrapartida;

pARÁGRAFO TERCEIRO - A não devolução dos saldos financeiros remanescentes implicará a

inadimplência do CONVENENTE e a instauração de Tomada de Contas Especial.

pARÁGRAFO qUARTO - O CONVENENTE deverá, ainda, restituir ao CONCEDENTE o valor

transferido, cor.rigido monetariamente desde a data do recebimento, pelo índice oficial aplicado à

caderneta de poupança ou aos fundos de aplicação financeira, lastreados em títulos públicos,

conforme regulamento, nas seguintes hipóteses:

l) quando o objeto conveniado não for executado;

ll) quando os recursos forem utilizados em finalídade diversa da estabelecida neste Convênio'

pARÁGRAFO qUINTO Os valores decorrentes de glosas efetuadas no âmbito do

acompanhamento e da fiscalízação ou da prestação de contas deverão ser ressarcidos, pelo

CONVENENTE ao CONCEDENTE, no prazo máxímo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da

notificação enviada pelo responsável pelo acompanhamento deste Convênio, sob pena de rescisão

do lnstrumento, inadimplência e instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA OITAVA- DA r\CÃO PROMOCIONAL

pARÁGRAFO pRIME¡RO - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente

Convênio será, obrigatoriamente, destacada a participaçâo do CONCEDENTE, observado o disposto

no parágrafo 1e do artigo 37, da Constituição Federal.

PARÁGRAFo SEGUNDo - Inclui-se nessa obrÍgaçäo matéria jornalística destinada à divulgação em

qualquer veículo de comunicação social, convites, folhetos e impressos em geral, tanto para

circulação interna como externa'
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Av. Albcrto Creveiro, ?-775 / 16rrÞû - Castolão

CEPI 60861-211 I Fortalczo, Ceará, Br¡sil
CNPJ: 33.866'aBB/0001-30

Fone; (esJ 3108.e800 / 31C8.¿Û01

50p'cE CEA
SUPERINTENDÊNCN
DE OBRAS PÚBLICAS

GOVERNO ÞO
sfjcQtif AtìtÀ nas cl0ÂnFs

PARÁGRAFO TERCE¡RO - o coNcEDENTE estará autorizado a reproduzir o conteúdo do material

produzido, indicadas as fontes e os respectivos créditos.

PARÁGRAFo euARTo - o CoNVENENTE deverá afixar e se responsabilizar pela conservaçäo, até o

finalda vigência do instrumento, no localda obra ou serviço, placa informativa contendo:

l) valor da obra ou servíço;

ll) prazo cle duraçäo;

lll) empresa que executa a obra ou serviço;

lV) dizeres de que a obra é custeada em parceria conl o Governo do Estado do Ceará;

V) indicação do órgão ou entidade que celebrou o Convênio'

pARÁGRAFO qUINTO - No caso de compras, o CONVENENTE deverá afixar no bem adquirido,

quando possível, os dizeres de que a aquisição é custeada em parceria com o Governo do Estado

do Ceará, bem como a indicação do órgäo ou entidade que celebrou o Convênio.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERACÃO

PARÁGRAFo pRlMElRo - Este convênio poderá ser alterado por meio de termo aditivc ou

apostilamento, durante sua vigência, vedada a alteração do objeto pactuado.

pARÁGRAF9 5EGUNDo - As alterações de que trata o parágrafo anterior deverão ser formalizadas

por meio de Termo Aditivo, por meio de autorização ou proposição pelo CONCEDENTE, através de

solicitação fundamentada do CoNVENENTE ou sua anuência conforme o dísposto no art. 35 na Lei

Complementar Estadualne ¡tg/2012, e alterações, assegurada a publicidade nas ferramentas de

transparência e no Diário Oficial do Estado, conforme a referida lei.

PARÁGRAFo TERcEtRo - para celebrar aditivo de valor, o CONVENENTE deverá estar adimplente e

com a situação cadastral regular.

pARÁGRAF9 eUARTo - lncJependentemente de anuência do CONVENENTE, deverão ser feitas por

nreio de apostilamento as seguintes alterações:

l) Prorrogação de Oficio

I l) Classifi cação orçame ntá rÍa;

lll) Redesignação de Gestor e/ou Fiscal do instrumento'
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Av. Albarto fravcirn, 2775 I Tí'rraîr - fastelãn
CEPI 6û861'211 I Fortâl€zð, Ceorá, Brnsil

(NPJr 33.966'¿8Û/000L'30
f:one: (85) 3108'¿t00 / 3108.eü01

50p-cE CEA ô

SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS PÚBUCAS

GÖVERNÓ DÖ
sficPÊlÀpla tìas cloÅnçs

CIÁUSU¡-e oÉClv¡R- nO RCOvlpRlvHllvt¡rurO g oR TISCRUzRCÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO - A execuçäo deste Convênio será acompanhada e fiscalizada pelo

CONCEDENTE, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a adequada execução do

objeto, sem prejuízo da competência dos órgãos de controle interno e externo.

pARÁGRAFO SEGUNDO - Os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização poderão, a

qualquer momento, solicitar esclarecimentos acerca de quaisquer indícios de irregularidade na

aplicação dos recursos transferidos ou sobre outras pendências de ordem financeira, técnica ou

legal relacionadas a este Convênio'

pARÁGRAFO TERCEIRO - Fica designada a gestora Erua.e JoveruKA RANGEL FRorA, Matrícula ne

7OOI}1.-4, CpF ne 3ý.348.393-68, como representante do CONCEDENTE, responsável pelo

acompanhamento deste Convênio, o qual avaliará os produtos e os resultados da parceria,

verificará a regularidade no pagamento das despesas e na aplicação das parcelas de recursos,

registrará todas as ocorrências relacionadas à execuçäo do objeto pactuado, inclusive as apontadas

pela fiscalização, e adotará as medidas necessárias ao saneamento das falhas observadas, sem

prejuízo de outras medidas cabíveis.

pARÁGRAFO qUARTO - O acompanhamento deste Convênio será realizado com base no Plano de

Trabalho e respectivos cronogramas de execuçäo do objeto e de desembolso de recursos.

pARÁGRAFO qUINTO - DÍante de quaisquer irregularidades na execução deste Convênio,

resultantes do uso inadequado dos recursos transferidos ou de pendências de ordem técnica, o

responsável pelo acompanhamento suspenderá a liberaçäo dos recursos e o pagamento das

despesas relativas ao presente lnstrumento e notificará o CONVENENTE para que adote medidas

saneadoras em até 30 (trinta) dias contados do recebimento cla notificação, podendo prorrogar

este prazo por igual período.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo o saneamento da(s) pendência(s), no prazo fixado no

parágrafo anterio; o responsável pelo acompanhamento deverá, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, adotar as medidas previstas na Lei Complementar Estadual ne ttg/2012 e suas

a lterações.
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Av. Allrerto fravpiro, 2775 / Térreo ' liactelãn

CËP: 60861-?11 | Fortalezü, Ceará, Brasil

CNPJ: 33,866'eBfjl0001-30
Fone: (85) 3108.¿800 / 3108.¿BÛX

50P-CE gËAR
SUPERINTENDÊNCß
DE CIBRAs PÚBLICAS

GOVËRNO DO Ë

\f:tnÍlARlÁ tìôs nl0ÁoFç

PARÁGRAFo sÉr¡nno - o não atendimento, peto CONVENENTE, ao disposto no parágrafo anterior

acarretará a rescisão deste Convênio, a sua ínadimplência e a instauração de Tomada de Contas

Especial.

PARÁGRAFo olrAvo - o responsável pelo acompanhamento registrará a inadimplência do

CONVENENTE, se:

1) os saldos financeiros remanescentes não forem devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias após o

término da vígência ou da rescisão deste lnstrumento;

2) a prestaçãc¡ de contas não for apresentada conforme cláusula 2e,1,24, cleste lnstrumento;

3) a prestação de contas avaliada como irregular;

4) o instrumento tiver sido rescindido, na hipótese de não ter efetuado o ressarcimento do valor

glosado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contaclos do recebimento da notificaçâo, nos termos da

Lei Complementar Estadual ne 119, de 28/1212012, e alteraçöes'

pARÁGRAF9 NoNo - A fiscalÍzação da execução do objeto deste lnstrumento será realizada pelo Erue .e

Roe¡ffo Coun¡s Houlrlot - Matrícula ns 70028034, CPF ns 023.203.933-07, sendo permítida a

contratação de terceiros ot¡ a celebraçäo de parcerias com outros órgäos, para assisti-la ou su bsidíá-la

<Je informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 93 do Decreto Estadual ne 32.81i, de

28 / 09 I 2018, e a lteraçöes.

pARÁGRAFO DÉqMO - Ao responsável pela fiscalízação caberá visitar o local da execução do objeto

pactuado, atestar a sua execução e comunicar, ao responsável pelo acompanhamento, quaisquer

irregularidades detectadas, sem prejuízo de outras ações que se façam necessárias'

PARÁGRAFo DÉctMo pRtMElRo - o coNcEDENTE proverá as condiçöes necessárias à realização

das atividades de acompanhamento e fiscalização deste Convênio, programando visitas e outras

diligências ao local da execução Co ob¡eto com tal finalídade que, caso não ocorrant, deverão ser

devida nre nte justifi cadas.

PARÁGRAFo DÉclMo SEGUNDo - o CoNVENENTE garantirá o livre acesso aos servidores do

CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, a todos os atos e fatos relacionados direta ou

indiretamente com o presente convênio, não podendo sonegaç a estes servidores, quando investidos

na missão de acompanhamento, fiscaliz.ação ou audítoria, processos, documentos e informações

relativos à parceria, sob pena de irr:egularidade cadastral'
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Av. Alb$rtô CrâvÊiro, ?.775 l'li;rroa ' {iastplãn

CËF: 60861-A1r I Fortalez¡, Cear"{, Br¡sil
CNPJi 33.866.e88/0001-30

Fone: (BSi 3108.¿80Õ / 31Û8.¿S01

sop-cË gHA
SUPERINTENDÊNCß
DE OBRAS PÚBLICAS

,q 4

GOVËRl.¡O ÞO
sfjcRf:ÌÀtìr^ lìâs llo4nË5 t

pARÁGRAFO DÉOMO TERCEIRO - Os agentes designados parc o acompanhamento e para a

fiscalização deste lnstrumento são responsáveis pelos atos ílícitos que praticarem, respondendo,

para todos os efeitos, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.

pARÁGRAFO DÉ6¡MO qUARTO - O CONVENENTE ficará sujeito à responsabilização administrativa,

civil e penal, se, por ação ou omíssão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuaçäo

dos responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização e aos órgãos de controle interno e

externo, no desempenho de suas funções institucionais relativas a este Convênio.

pARÁGRAFO DÉC¡MO qUtNTO - Fica facultado ao CONCEDENTE, por meio do fiscal ou do gestor

do Convênio, requerer; solicitar ou requisitar documentos, diligências, vistorias ou quaisquer

outras medidas que consíderem necessárias à comprovação da realização do objeto ou da correta

aplicação dos recursos transferidos, não ficando adstrito à redação deste instrumento, mas à Lei,

Decretos e princípios do Direito Administrativo.

cLÁusuLA pÉctMA PRIME¡RA - DA vEDAçÃo DE DESPESAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedada, conforme art. 25, $ 2e, da Lei Complementar ne 101, de

04/05/2000, a utilização clos recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada neste

lnstrumento, ainda que em caráter de emergência e com posterior cobertura, e para pagamento

de despesas com:

l) taxa de administração, de gerência ou similar, salvo as situações específicas previstas em

regulamento;

ll) remuneração, a qualquer título, a servidor ou empregado público ou seu cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o segunclo grau, por serviços de

consultoria, assistência técnica, gratificação ou qualquer espécie de remuneração adicional,

ressalva das as hipóteses previstas na Lei Complementar no tl9/20t2 e alteraçöes, em lei

específìca e na Lei de Diretrizes orçamentárias;

lll) rnultas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos fora dos prazos,

exceto quando decorrer de atraso na liberação cle recursos financeiros, motivado exclusivamente

pelo ór"gão ou entidade CONCEDENTE;
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Av. Ållre¡t¡¡ f r¡veiro, ?775 / fürreÕ - fa.çtelão

CËp: 60861-a1l I Fortälezê¡ Ceará, Brrsil
INPJr 33.866.288/0001"30

Fone: (Bsi 3108.¿800 / 3108'¿801

50p-cE CHAR
sUPERINTENDÊNCN
DE OBRA5 PÚBilCAs

N)

GÕVËRNO DO
sfiikFlÀR¡À rlôs cloÁo€r

lV) clubes, associaçöes ou quaisquer entidades congêneres¿ cujos dirigentes ou controladores

sejam agentes políticos de Poder ou cio Ministério Público, dirigentes de órgäo ou entidade da

Administração Pública de qualquer esfera goven'ìamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro,

bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do gestor do órgäo

responsável pela celebração deste lnstrumento;

V) publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, relacionadas

com o objeto deste lnstrumento, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal das autoridades e servidores clo CONCEDENTE e do CoNVENENTE;

Vl) bens e serviços fornecidos pelo CONVENENTE, seus dirigentes ou responsáveis, bem como

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

pARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado qualquer tipo de pagamento em desacordo com o clisposto na

LeiComplementar Estadual ne 119, de 28/12/2012, e alterações.

pARÁGRAFO TËRCEIRO - É vedada a aplicação rlos recursos transferidos e da contrapartida, no

nrercacjo financeiro, em desacordo com os critérios previstos no parágrafo terceiro da cláusula

q u inta.

clÁu$um oÉclrvlR see uruPR - oR pnesrncÃo oe corurns 
.

pARÁGRAFO pRtMEtRO - O CONVENENTE apresentará ao CONCEDENTE prestação de contas

comprovando a boa e regular aplicaçäo dos recursos transferidos por meio deste Convênío, no

prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do Convênio, sob pena de

inadimplência e instauração de Tomada de Contas Especial, na forma do regulamento'

pARÁGRAFO SEGUNDO - A prestaçäo de Contas observar¡í as normas contidas no Decreto

Estadual ns 32.g11, de 2g/og/2018, contendo elementos que permitam ao gestor do instrumento

concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, bem como mediante os seguintes

procedimentos:

l) Apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto;

ll) Devolução do saldo remanescente, quando houver;

lll) Apresentação do extrato da movinrentação bancária da conta específica compreendendo o

período de vigência do presente instrumento;
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Av. Âltrerto CråveirÕ, ?775ITé'rrëÕ - {:âçt{¡lãô

CEP; 6ô861'?11 I Fortalea¡, Ceará, Brosil

CNPJi 33.866,u8810001-30

Fone: (85) 3108.¿800 / 3108'eS0r

SOP-CË CHJhR
SUPERINTENDÊNCIA
t}E CIBRAS PÚBLICAS

TOVERNO OO E
sfjcpÊfÂtìra DÄs clnÁnËs

pARÁGRAFO TERCETRO - o coNcEDENTE analisará a prestação de contas no prazo de até 60

(sessenta) dias contados cla data de sua apresentação pelo CONVENENTE, sob pena de ficar

proibido de celebrar novos Termos de Ajuste ou instrumentos congêneres.

pARÁGRAFO qUARTO - Por ocasião da prestação de contas, o COIJCEDENTE emitirá parecer nos

termos dos afts. 102 e 103 do Decreto ne 32.811, de07lt0l20L8'

pARÁGRAFO qUINTO - A reprovação pelo CONCEDENTE da prestação de contas apresentada pelo

CONVENENTE ensejará a sua inadimpiêncía e a instauração de Tomada de Contas Especial'

PARÁGRAFo sEXTo - As despesas relativas à consecução do objeto pactuado neste lnstrt¡mento

cleverão ser comprovadas mediante documentos fiscais originais emitidos em nome do

CONVENENTE, devidamente identificados conl o número deste Convênío.

PARÁGRAFO SÉT¡MO - O CONVËNENTE deve manter arquivo, em boa ordenr, corn os clocumentos

originais que comprovem a execução e. a boa e regular aplicação dos recursos recebidos por meio

de deste Convênio, os quais permanecerão à disposição do CONCEDENTE e clos ór'gãos de controle

interno e externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da apresentação da prestação de contas,

se tiver sido aprovada, ou da data de regularização da prestaçâo de contas inicialmente reprovada'

cnusum ÞÉclrvlR rencslnR - oR nEsc¡sÃo

pARÁGRAFO pRIME¡RO - Este Convênio poCerá ser rescindido, a qualquer tempo, nos seguintes

casos:

l) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a AdminÍstração,

devendo ser formalmente justificada pela autoridade competente;

ll) Deternrinada pelo concedente, por meio de ato unilateral, desde que formalmente mc[ivada

nos autos do processo, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo se dar nas

seguintes situações:

a) descumprimento de qualquer das cláusulas cleste instrumento ou das condições estabelecidas

no plano de trabalho ane{o;

b) não utilização dos recursos financeiros até o prazo de 1B0 (cento e oÍtenta) dias, contados da

data da primeira líberação de recursos, paralisação ou atraso do cronograma cle execução,

injustificados;
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l\v. Âlbertn (raveirn, 2775 I Térrttr - f¡ctplão
CËF: 60861-211 l Ëortålez¡, Ce;¡r.{, Br¡sil

CNPJ: 33.866'¿BB/000L-30
Fone: {B5J 31t8.¿S00 / 3108.¿S01

50P-CE CËARA
SUPERINTENÐÊNCß
DF OBRAS PÚBLICAS

ê

GOVËRNO ESTADO

c) descunrprimento da legislaçâo vigente;

d) não saneamento de irregularidades na execução deste instrumento, de

inadequado dos recursos e pendências de ordem técnica;

e) constatação, a qualquer tempo, de falsidade na documentação apresentada;

o.. 'LJ.L

f) a verificaçäo de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial;

g) o desatendimento das determinaçöes do servidor designado para acompanhar e fiscalizar o

instrulrento congênere, assím como as de seus superiores;

h) a dissolução, alteração social, modíficação da finalidade ou da estrutura do CONVET'JENTE, que

prejudique a execução do instrumento;

i) razöes de interesse público, cie alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pelo CONCEDENTE e exaradas no processo adnlinistrativo a que se refere este

ínstru mento;

j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução deste instru mento.

lli) Em decorrência de determinaçäo judicial'

PARÁGRAFo SEGUNDo - A rescjsäo deste Convênio implica a antecipação do final da sua rrigêncía,

trazendo as seguintes consequências para os atos, registros e controles a ele vinculados:

l) alteraçäo nos prazos relativos ao período de execução do objeto;

ll) interrupção do Cronograma de Desembolso;

lll) interrupção da emissão de OBT, observado o disposto nos parágrafos 1e e 2e do art.87 dc

Decreto n'32.811 de 28/09/20t8;

lv) interrupção do cronograma de Metas/Etapas de execução do objeto;

V) interrupção do cronograma de monitoramento deste instrumento;

Vl) inicio cla contagem d.os prazos para apresentação e análise da Prestação de Contas, nos termos

do Capítulo I do Título lX do Decreto n" 32.811 de 28109/20t8'

PARÁGRAFO TERCEIRO - O não ressarcinrento, pelo CONVENENTE, dos valores glosados, no prazo

máximo tJe 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação enviada pelo responsável pelo

acompanhamento, ensejará sua inadimplência, a rescisão deste lnstrumento e a instauração de

Tomada de Contas EsPecial.
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Av. Alt¡erto Craveiro, 2775 / Tãrtëo ' (¡rstelãn

CEp: 60861-e11 I FÒrtalszil, Ceará, Erasil

CNPJ: 33.966.e8t/000x-30
Foñe: [85] 1108.u 800 / 3108.¿801

50p-cE CEA
SUPERINTENDÊNCN
DE OBRAS PÚBLICAS

GOVËRNO DO
cËcRÈTÀpta rìôs cloôoÊs

pARÁGRAFO qUARTO - A rescisão por acordo entre os partícipes ou unilateralmente pelo

concedente será formalizada por meio da celebração de Termo de Rescisão, que terá eficácia com

a publicação de seu extrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assínatura, no Diário

oficialdo Estado e no portalda Transparência ou nos termos da decisão judicialque a determinou'

CI_RUSUI-R oÉCtvln OURnTR- oRS otivloRs e oOS CRSOS OttllSSOS

pARÁGRAFO úrulCO - As dúvidas suscitadas na execução deste Convênio, bem como os casos

orníssos, se¡'ão dirimidos pelo CONCEDEI{TE'

clÁusul,t oÉclun outrurR - ons colrurrrcRcÕ¡s E nre lsrnos o¡ ocoRRÊNCIAS

pARÁGRAFO pRtMEIRO Todas as comunicações relativas ao presente Convênio serão

consideradas como regularmente feitas se entregues ou envíadas por oficio, carta protocolada,

telegrama, fax ou e-mail.

pARÁGRAFO SEGUNDO - As comunicações dirigidas ao CONCEDENTE deverão ser entregues na Av,

Alberto Craveiro, ne 2775, bairro Casteläo, CEP 60.861-21L, Fortaleza/Ce ou no endereço

eletrônico cadastraclo no sistenra informatjzado de gestão de contratos e Convênios.

pARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações dirigÍdas ao CONVENENTE deverão ser encaminhadas

para o seu endereço constante no cabeçalho desse instrumento ou para o endereço eletrôníco

cadastrado no sistema informatizado de gestão de contratos e convênios.

cr-AtrsuLa oÉclMn srlna - on pueLlcncÃo

PARÁGRAFo pRlMEtRo - o coNcEDENTE publicará a íntegra deste convênio na Plataforma ceará

Transparente (www.transparencia.ce,gov.br) e, resumidamente, até o quinto dia útil clo mês

seguinte ao de sua assinatura, na imprensa oficial.

pARÁGRAFO 5EGUNDO - A publicidade da íntegra deste lnstrumento no Portal da Transparência

antecederá obrigatoriamente a sua publicação resumida na imprensa oficial e conferir-lhe-á

eficácia para fins clo início da liberação de recursos financeiros pelo CONCEDENTE e da execução

pelo CONVENENTE.

ñ
-e
o
'g
og
uío
u,
t-
o
()

f-.-
ç-.1

oO

Ø
'(s
u)
ô¡Õ
c.lìIo
E
C)

;¿;
)
6
UJz
l.t"lJo
:l
a
E
É.gÊ
(te
!?T
di c.)o(|)øX'c 'í
-<)tr)NNC)Õt!s¿

sc0()
-Õl:t')o*t
^N.0:lÕ o
-(N o
<lg o)

^/vç<9k
UJcÞô .4.=
¿or'o
dÞgñco c
Xe Ë
LNOi8€
5sb
.iCñ

{r¡È
Jå¡
>Ë,
Lu ìã 3,
Hä 8
è'0o
c¡bË
ãEEÊo'øi6Co-o ^fj
Þ3eõ *'ñoõ oô-.û)
ñYøË83.=oo!48 mKñ,:
o ,;i
ôi:xE3õd() p()ôõoÙ0



Av. Allrertr¡ Craveiro, ?.775 I f,ãrtpo - factelãr¡
CËp: 6086X-?11 | Fortâlêzð, Coará, Brasil

CNPJ: 33.866'¿88/0001'30
Fone: (85) 3108.¿800 / 3Ì08.u 801

1. Maria Jucilene Silva Lima

CFF: C12.68t.773-IB

50P-CE CEA
SUPERINTENDÊNCfA
DË CIBRAS PÚBUCAS

2. Ernília'leixeira de Araújo

CPF: 111.408.363'15

GÕVERNÕ ÞO
sfiiiRfjra9lÄ nas ctÞånËs
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pARÁGRAFO TERCEIRO - Considera-se íntegra do Convênio, além do termo de formalÍzação, o

respectivo Plano de Trabalho e seus anexos, devidamente datado e assinado pelas partes'

pARÁGRAFO qUARTO - o coNVENENTE deverá disponibílizar ao cidadão, na rede mundial de

ccmputadores e em sua sede, informações referentes à parcela dos recursos públicos recebídos e

à sua destinaçäo, sem prejuízo da prestação Ce contas a que esteja legalmente obrigado.

pARÁGRAFO qU¡NTO - O Poder Execultivo poderá exigir a qualquer tempo e a seu exclusívo

critério que todos os atos das licitações e da respectiva dispensa ou contratação por

inexigibilidade, relativos a este Convênio, sejant publÍcados rlo Diário Oficial do Estado e na

ferramenta estadual de Transparência exigÍda pela Lei Complementar ne L31, dc 27 de maio de

2009

cÉusun oÉc¡nnn sÉr¡nnn - oo rono

PARÁGRAFO tJtrllCO - Fica eleito o foro da ciclade de Fortaleza/Ce com renúncia expressa a

qualquer outro, por maís privílegiado que seja, para dii'ímir os conflitos decorrentes deste

Convênio, que não forenl resolvidos adniinistrativamente.

E, por estarem de pieno acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e

formam, pam que surtam seus jurídicos c legais efeitos'

Foro de Fortaleza/CE, instrumento válido a partir da sssinatura cjo Concedente

JosÉ Vnloecr Rroouçns

Sup¡RrrunruoENTE DASOP

Fuvlo CÉsnn Bnuruo Tr¡x¡lna Flltto

Pnrrero(r) DE AMoNTADA-CE

'JES'IEMU,NHA$:
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PLANO DE TRABALHO
(,

N¡ MAPP

Superintendôncia de Obras Públicas (SOP)2567

Municipal de Amontada

Nome:

031,355,033-64Flávio César Bruno Teixeira Filho

2.049.021,88R$

Populaçäo do Municfpio de Amontada, 6stimada em aproximadamente 43.829 habitantes (estimativa IBGEPúbllco-Alvo:

Flm:lnfclo:
(!
0oAPDA + 12 MESESAPDA

a população
Sinhá, Praga

um nicfpiomu médiode porte, localizadoeslá microrregiãona Itapipoca estadodo estando dedistantedo Ceará,de

(capital estado)do 8o'3 flsica 1de 79,59 Ukm¿. dosm princfpios atualda municipalgestão oéapresentando ârøakfi,
conquista do econômcrescimento daico representadocidade, promoção projetosde contemplem oaçöes quepela

melhoresbásicasnecessidades populaçã0. forma,Dessa gestão unicipal,m preocupada ofertaremda
secretária,dae qualidade vida,de que deobras daconstrução do ntro,Ce daPragaPraçaentende

deserá importåncia populaçã0,para sabendosumaSão PraçaRaimundo, Estádio Pragae FórumdoPraça doColégio,
umde de elazer comuninteração itária, paraessencial asreuntr famflias.equipamento

Fiscalizar periodicamente, conforme contrato, a execução do objeto, por meio de profissional habilitado;

Realizar ràlatórios de acompanhamento de execuçäo ffsica da obra s inserir no sistema E-Parcerias;

Realizar prestação de contas f¡nal, com a expedição do termo de encerramento do objeto e inserir no sistema E-Parcerias, a ser

pelo Concedente.
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o/o Valor (R$)Desorlção

2.049.021,88R$100,00o1ValorTotalr

2,æ0.000,ü)R$97,61./<valor do Repasse:

2,39ÿ, B$ 49,021,88Valor Contraparlida:

Valoros:

valor (R$)ANO

2.0(X),00o,00R$2025

2.000.000,00TOTAL

CRONOGRAMA DE

BEPASSE

SOMAMeta 3 Msta 4Itleta 2REPASSE

R$ R$ 50.000,00R$R$ 50.000,00APDA

R$ R$ 462.153,41R$R$ 462.153,41 R$APDA + 1

R$ 883.553,23R$R$ R$APDA + 2 R$ 883.553,23

R$ 145.389,75R$ R$145.389,75R$ R$APDA + 3

R$ 458.903,61R$ R$R$ 458.903,61 R$APDA + 4

R$ 2.oo0.ooo,0oSU&TOTAL R$ 2.000.000,00

SOMAM€tE 4Mela 2 Meta 3

2,¿161,00R$R$R$ R$APDA 2.461,00R$

11.¿t88,64R$R$R$ R$APDA + 1 11.488,64R$

I 1.690,67R$R$R$ R$APDA + 2 11.690,67R$

I 1,690,78R$R$ R$APDA + 3 11.690,78R$

I 1.690,79R$ R$11.690,79R$ R$APDA + 4

49.021,88SÿB:IOTA! ,.

R$ 2.049.021,88R$ 2.049,021,88TOTAL

José Valdecl Rebouças
SUPERINTENDENTE DE OBRAS PÚBLICAS - SOP

Fortaleza (CE), / /

FLAVTocEsAR,frii,"i:¡ifilii3*'"'
BRUNO TEIXEIRA IED(EIRAFILHCO¡13550336,{

FILHO:03I35503364 Þad6:20250331 II:s:m

Flávlo César Bruno Telxelra Fllho
PREFEITO MUNICIPAL

Amontada (CE),-/-/-.
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TERMO DE RDFERÊNCIA

OBJETO: Constitui objeto desta pré-qualificação a seleção de empresas especializadas na execugão de

construção de pÍaças, para participarem de futura lioitaçãoou de licitaçäo vinculada a progamas de obras a

serem realizadas pelo município de Amontada-Ce.

Processo Administrativo n. 06.05.01/2025.09

Os itens que serão oontratados futuramente estão menoionados no projeto básico anexado a este termo de

referência, contendo desorição, quantidade e unidade de medida.

ITNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES:

1. DAS CONDIÇOES. GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XX[I, "a2' e 4i" da Lei n'

14.13312021).

1.1. Seiegao de empresas especializadas na execução de construgão de praças' para participarem de

iui"ru licitaçãå ou de li.citaçao vìnculada dos serviços objetivamente definidos a serem realizadas pelo

munioípio då Amontada, conforune condições e exigênoias estabelecidas neste instrumento.

1.1. 'O 
prczo de vigência dacontr;attigão é de 05 (cinco) meses contados.do(a)-assinatura do contrato'

caUenOo pro¡rogaçãg, ña forma dos artigos 105, 106 e 107 dalei no 14.133, de202l'

t¿, ö rontluto ofrr"." maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relagão à vigência da

contratação,

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA çONTRATAÇÃO (art' 6o,

inciso XXI[, alínea f 
b' da Lei.n. 14,13312021), 

rugão de praças. Af.l. O Município de Amontada - CE pretende realizar licitações voltada a constr

contratação destes servigos atqnde aos' prinolpios da lei 14,133 de licitagões públicas, garantindo

t**¡.tð"tr* ¿i¿iO*ia na aplicação dos t"*rtõt públicos' r ^ .--- r ô^ô¡ 
:

t,i, öobjeto da contrafagão eitá previsto no Plano de Contratagões Anual 2025.

l. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COwTO UM TODO CONSIDERADO O CICL9 DE yIDA Do

OBJETO (art.6o, inciso XXIII' alÍnea rcl)

3 . I . A soluçõo puru oîuj åã=ãe-tontratacãó públioa oonsjste. na contratagãi de empresas espeoial izadas na

;;;;;ilãþøqq,À-Ë;;;"ç4".dos servieås serão yeali7.ay^ae aoordo oom o projeto básico, bem como

;;-o'['u!;;;;;r;";¿;i' icas estabeleðidas pelaLei 14,133 de licitações priblioas do Brasil, garantindo

transparência ð eficjQngia ¡a contratagão dos serviços'

4, REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art. 6o, XXIII, alínea 'd'da Lei n' 1.4'l33l2t)

4.1. Acontratagão de locagão de velculos,là¿o em vista que seus padrões de desempenho e qualidade

oodem ser obietiÿam""t. ãåf¡i¿os pelo ,ditul, por meio de especificações usuais de mercado' nos termos

ã;. ði;;iJ;Ïü;iliei Federar n" u.ßztzozt.
;):;;å;'t*rrçil ;";;;"^tir;ãrîåi rri" áu'trituçao, na modalidade Pregão, na sua rorma eletrônica, com

oritério de julgamento por menor preço, nos termés ios artigos 6o, inciso XXXVm' a)' da Lei Federal no

14.13312021.

Sustentabilidade
fu:;ñ'äðJ"riteoioq.dê,sqstentâbilidade eventualmenfe inseridos na:desorigão do objeto, devem ser

;;;;,itffi;l:;;sñi;;;rquir!ør,_cur t. uutaiá. nô GuiaNacional de contratações sustentáveis:

4,4.Pan garantir asusteritabilidade na .ontttuõão ¿u pavimentagões, alguns critérios importantes podem ser

considerados:
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4.5, Preservação ambiental:
- Utilizar matériais de construgão sustentáveis e de baixo impacto ambiental'

, irpiã*r"úr medidas para proteger e restaurar habitats naturais afetados pela construção.

4.6. Eficiência no uso de recursos:

- úiifirur água de forma eficiente durante a construção o operação da passagom molhada,

- Reduzir o consumo ár rnrrgiu através do uso de tecnologias sustentáveis, como energia solar ou eficiência

energética.

i¿"tÏliTîl":,TåîÏ*. da comunidade locar no processo de planejamento e tomada de decisões'

. prornonu, åpottuiiid;aes de emprego e capacit uÇa,o puruos moradôres locais durante a execução das obras

e serviços de engenharia.

4.8. Acessibilidade
- projelar a passagém molhada de forma a ganntfu o acesso seguro e fâcil para todos os usuários, incluindo

pedeitres, ciclistas e pessoas com mobilidade reduzida'

4.9. Resiliência e adaptação às mudanças climáticas:
- considerar ös impaäi;';;r;;ñiur rtir¿tiras na região e projetar a passagem molhada levando em

conta eventos èxtremos, como enchentes e seoas

- i*pl.rrntar mettidasle adaptagão para garantir a resiliênoia da passagem molhada ao longo do tempo'

4.10. Subcontratação
;:iö:;?ñ#'it¿ä'i"ruuronrratação parcial do objeto, até o limite de30 % (trinta por cento) do valor total

do contrato, has seguintes'condições:

i1ói,'Ér¿dada a-subcontratagáo completa ou da parcela principal da obrigação'

;:i0:t.;"r;;lq;"rhþótese de subconrratagão, perqan"ðu u tõrponsabilidade integral do contratado pela

perfeita execuçäo råiú"t"¿f, cabendoJhe' ,rriitu, a superviião e oooi'denagão das atividades do

subcontratado, bem ,oÀo reiponder prruntu o contratante pero rigoroso oumprimento das obrigações

contratuais ronespondenter'uoïbj.todisubcontralação',e--r^- ^- -^r^^
i.iõ.+:õ'ãqrù¿¡ 

"fbä;.[1;ioi 
årturnutnento das regras que serão aplicadas em relação à subcontrataçdo,

casoadmitidã, , : .

4.11. Garantia da contratação r r
4.11.1, seráexigida aga.rantiqda contratação de quetratam os arts. 96 e seguintes daLeino 14'133'de202l'

no percentual e condiçõqs descritas nas cláusulas do contrato.

4,ll.z,Em oaso 
"pøåpãió 

ràluro-guruntä;,-;i:;rtuadjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até adata

de assinafura'do contrato.

4.11,3¡ garantia, nas Ãodalidades caução e fiança banoâtia,deverá ser prestada em até 10 dias úteis após

a assinatura do contrato. .

4.11.4,0 ôontrato'orlilo"imaior'detalhamento das regias que serão aplicadas em relação à garantia da

oontratação.

4.12. Vistoria
4.12,1.4 avaliação prévia do local de execugão dos servigos é imprescindlvel para o conhecimento pleno

das condigõu, u prorìiuri¿uJu, do objetg a åer contratadó, sendo'assegurado äo interessado o direito de

rearizaçáode vistoriø pi.évia, aoompanhadffiÑì¡;; designado p*u-err. fim, de segunda à sexta-feira,

das 08:b0 horas às 14:00 horas. .
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4.12.2. Serão disponibilizados data e

6ðVËlt,NO MU1{IqIFÂL

horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4,12,3.Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando

sua habilitagáo para arcalizagäo da vistoria.

4.12.4, Caso o licitante opto por näo realizar a vistoria, deverá prestar deolaração formal assinada pelo

responsável técnico do liciiantã acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratagão.

q,h5,A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, drlvidas oú esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos servigos, devendo

o contratado.assumir os ônus dos serviços decorentes'

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6o, xxIII' allnea (e" da Lei n.

14.1331202t),
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da T.ei no 14117. de2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecugão total ou

nntada

parcial.
i.Z, B¡¡ caso de impedimento, ordem de paralisagão ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será propogado automaticamente pelo tempo corrâspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
S.:. es comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5,4. Oórião ou entidade poderá convocar represèniante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediatoj
5.5. Após a assinatura.tio contralo ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

represËntante da empresa contratada para reunião inicial para apresenta¡ãg d1.plu1o de fiscalização, que

,oitrrá informaçõesãörtru das obrigagões contratuais, dos meoanismos de fiscalização, das estratégias para

r¡¡r*ç¿"-J",òUjrto; do plano.or[lá*rntar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferigão dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Í:riïäjlîatada designará formalmente o preposro da em?resa, antes do início da prestagão dos serviços,

in¿irun¿o no instrumeñto os poderes e deveies em relagão à execução do objeto contratado.

6.2, AContratada deverá runter preposto da empresa no local da exocução do objeto durante o período de

execução do objeto.
;j-, Ä'ciluiãitiupo¿urá reousar, desde que justifïoadamente, a indicagão ou a ma¡utengão do preposto da

empresa, hipótese rm qur a Contr"atada deiignara outro para o exercício da atividade.

T. Fiscalização '

i:i À õ;þãordo oöntrato.deverá ser acompanhada_e fiscalizada:pelo(s) frscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos s¡.rbstitutos (Lei no 14,133, de202l, art' ll7, caput)'

8. Fiscalização Técnica
ã,r. õ ¡i,¿rf t{cnico dá contrato acompanhará a execugão dò contrato, para que sejam cumpridas todas as

.ài¿içárr ¿rtaueteci¿¿s nã oontruto, dË modo a assegurar.os melhores resultados pa:a?Administração'

8.i:äñ,!i-tér"i||,J;'ào.n *o anotará nô tristoriä dg gerenciamento do contrato todas as ocorências

relaoionadas à execugão do.contrato, 
"o*- 

u d"r.riçao do {ue for necessário para a rcgulaização das faltas

lu à¿r defeitos,observados. (Lei n9 14.133, deJ\J.l,.art' I 17, $1o);

B:, ilr;;tf";ã":;;;iq;;iìnà."iiJa" ou inegularidade, o fiscaitécnico d9 contrato emitirá notifìcações para

a:correção da exeðugáo do contrato, determinand o prazo paru a co*eção;

g.4. o fîscal téonic" d;;;t"b iniormará ao gestär do õontato, ,r tttpo hábil, a situagão que demandar

decisão ou adoção du ,ná¿iã* qu"tutt upurr¿tí"uu competência, para que adote as medidas necessárias e

A
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técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

9. X'iscalização A.dministrativa
g.1. O fiscal administrativo do contrato verificarâa manutenção das condigões de habilitagão da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e. a formalização de apostilamento e termos

aditivbs, solicitandõ quaisquàr documentos bomprobatórios pertinentes, caso necessário,
g.t,Cuoo oeorïa desåumpiimento das obrigagdes contratuàis, o frscal administrativo do contrato atuatét

tempestivamente na soluçao do problema, rãportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência.

10. Gestor do:Contrato
10.1. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processg {e, aco.mpanhamento e fiscalizagão do

contrato-contendo todos os registros formais da execugäo no histórico de gerenciamento do contrato, a

;;;;i" ¿a otà"* de servjçoido ¡egistro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

riubãiunao relatório ror uisiur à vãrificação da necessidade de adequações do contrato parâ fins de

atendimento da finalidade da administração.

îô.t:'õ õrtor do contrato acompanhaiá os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrênci-as relaoionadas à execugão do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

ió,ã, õ Àrrtoi oo róntouto acämpanhärá a manutenção dás condições de habilitação da contratada, para fins

õ;rdh" Ju'durpurn, pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento dà despesa no relatório de rissos eventuais. .. .

ìol+. o sestor doïontrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos frscais técnico e

u¿riniriíutivo quanto ao cumprimento de obrigagões assumidas pelo contratado, com menção ao seu

G.,|iüil na:oxecução,coniratual, basoado nos indicadores objetivamente .definidos 
e aferidos, e a

;;;;üi;þ;nulidudæ âplioadas, devendo constar do cadastro de atesto de oumprimento de obrigações'

ig;:õ;;ff ù; rò1,ï;; timyâ providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilirugao p* irr de aplicação de sançõer, u t"t conduzido pela comis.são de que trata o art' 158

da Lei no 14.li3, ,ds,,/Q21, o pelo 4gãnte ou pelo setor com competência pantal, conforme o caso,

iõ.ã,ij **to¡ ¿é *ntiJtiJeÝir¿er¿iorarrelätório final com infòruriagões sobre a consecugão dos objetivos

ñ;-;.;fr,nil1ìñ;rdb ã ront*tução e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administ ragflo.

iö;, ö;;;;;ä1¡jå deverá enviar a documentagão pertinente ao setorcompetente paruafotmalização

åã, prãr".¿,i¡L¡tor Je riquidaçãq e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato,.

6, MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 6o, XX[I, alínea nf' da Lei no l4'l33l2l)

6,1, RorÑAs DE FrscALllz'^çÃo CoNTRATUAL

ä:ij. ôi¡dtJu"ri¿.se¡ pxecutaåo fielmente pelas partes, de acordo com as.cláusulas avençadas e as

normas da L9i 
"" 

t+,,õïiaiZõ!r:ã^p;;;ti"ndeiá p.ías consequênoias de sua inexecução total ou

paroial (L9i ni |4,l33l20Zl, art.Il5, caput)'

6,1,2, Em .oaso de impedimento, Ordem,de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execuoão seni prorrogadô automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantesimplel aposiila (Lei n" 14.13312021, art' 115, $5)'
äîí. ï #ñ;ï;;"ìi-rödeverá ,"t a.o,npunhaiu u áscalizada pelo(s) fîscal(is) dooontrato, ou pelos

."rp.otiuot tubsiitutos (L ei n9 1 4.133 /2021, art' l l7, caput)'

,A

que possam inviabilizar a execugão do contrato nas datas aptazadas, o frscal

N
Av, Gçlir¡rql
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6.1.3.1.O fiscal do conhato anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

contrato, determinando o que for necessário para ategiaúzaçáo das faltas ou dos defeitos observados (Lei

no 14.13312021, art, I 17, $ 1o).

6.1.3,2,0 frscai do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adogão das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n"

14,13312021; art. ll7' $2o)'

6.1 .4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local dos servigos para representá-

Io na execuçäo do contrato. (Lei no 14.13312021, art. I l8).
6.l.A.l,A,indicação ou a mànutengão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgãoou entidade,

ãrøa q* aevidament 'ustificada, devendo à.rnptesu designar outro para o exerclcio da atividade.

6.1 .5. 
-O 

oontrat¿do será otrigado a reparar, corrigir, femover, reconstruir ou substituir' a suas expensas, no

äår ou-rÃ'¡r4qt"oþto ¿o""ontruto'em gue se-veiifioarem v-lcios, defeitos ou incorreções resultantes de

sua execugãb ou de mãteriais nela empregados (Lei no 14.13312027, att,119ì. . .

6,L,6, O contratado seró responsável pelós danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

iàiå"'¿á ã-¿r¡ia" ¿" oontiato, u ndo exoluirá nem redu_ziró essa responsabilidadea fiscalização ou o

acompanhamenþ pelo contratante (Lei no 14,133/202l,art' 120)'

6.L,7., Somente ó contratado será responsável pelos enc-argos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comeroiais resultantes da execugão do contrato (Lei no 14,13312021, art,l2l, capuQ'

;,i.tjA l;uãhoiOn"i" dp'contratado em reiagão aos encargos trabalhistas, ftscais e comerciais não

i"*ri.ä¡¿ ¿ Àárinirttução'a responsabilidade puío ruu pagamento e não poderâ onenr o objeto do contrato

(Lei no 14.ß3n021. art. 121, $1)'
ò.f ,S. As comunicaçOeq entre o órgão ou entidade ç a contratada devêm ser realizadas por escrito sempre

;;;:; ;;=.;iglt'tut'ét ulidade, adñritindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
o.l,g. o órgäo g! ellic.qde.qod.erá convooar representante da empresapara adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

¿:i.ió. 
tõ;¡'a 

ássinaturl do contrato ou instrumento equivalente, ô órgão ou-eniidade convocará o

representante ila emp;;;lcóntratada para reuniãg inioial para apresentagão do plalo de fiscalizagão, que

;irän¡ån;;oîi1ã6¡â-ã;; ;b;itdõrs contratuais, dosmecanismos de fiscalização, das estratégias para

#ö#äït'd;;ä-;'iñ';"rpim.ntur de exácução da contratada, quando houver, do método de

aferigåo dos resultadgr o- ä1S sangões aplicáveis, dentre outros' 
_

ø,t,it, Antes do pagamento da'nota fisoat ou úa fatura, deverá ser consultada a situação da empresajunto

ao SICAF ou outro meio disPonível.

äliiã.^- Sï6olireiã"¡ ã irtti¿ao¡leg1lva de Débito (cND) relativa a créditos Tributários Federais e à

Dtvida Ativa:da Uniao,Io ö iã¿r¡" ãi'nrlularidade ¿à fCiS (CRF) e t Certidão Negativa de Débitos

il#ifii;:iöffiäñää;õil;i;-r"nõò esrejam regularizados nosICAF ou outro meio disponível'

6.2. : Dos cRrrÉRros DE AFERrçÃo n MEDrç49 Ïl5A FAIURAIVTENTo

äí,\, t unaliuõ0",äIiã"üilã ouþiã-utilizàrá o Bolerim de Medição, conformê previsto no contrato,

devidamente,atestada þàia.ni.ariruçao ronttui*t-" ror a assinatura dos respectivos responsáveis técnicos'

6.2,2, Serâindiçada, a;retenção ou glosa no pagamento, proporoional à ineguläridade verificada, sem ptejuizo

ãut aunçout oablvçis,r oaso ie constate que a Contratada:

6,2.2,1, näo p,.roduzir os resultados acordados, , - I

6,2,2,2 deixar ¿. u*r"itu¡iãú nag u*routuirä* a qualidademínima exigida as atividades conhatadas; ou

6.2.2.3.deixal de utilizar materiais 
" 

,..uttot ììúãänot 
"xigiaos 

pa.n aãxecução do serviço' ou utilizá-los

;; q.,"iiüJ; óu áuánti¿ade'inferior à demandada'

6.2.3. Do recçbimento la Físico-Financeiro,
;fi;ñ;äriäà-câã" 

",.aBada.exeaução.contratual,.conforme 
previsto no cronogran

o Contratado aprese¡tará A medição prévia dos serviços executados no perlodo' por meio de planilha e

memória de oálculo detalhada.

A



6.2.3.2, Uma etapa será considerada efetivamente conclulda quando os serviços previstos para aquela

no Cronograma Ffsico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade'

6.2,3.3, O contratado também apresentará, a cadamedição, os documentos comprobatórios da procedência

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o

caso.

6.2.3,4.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnjco

e administrativo" mediante termos dõtahados, quando verificado o cumprimento das exigênoias do oaráter

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n" 14,133).

6.;:;j.ô Ñ; ¡; dispoìiçao apimaserá contado do recebimento de comunicagão de cobrança oriunda do

contratado cor a 
"omptovação 

da prestação dos serviços a que se referem a patcela a ser paga,

àl.is,onscal técnico do cãntraø realiiarâo recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprovp o cumprimento das exigências de caráter técnico'

6,2,3,7, O'fiscal ádministratiuã do contrato ráalizarâ o recebimento provisorio do.objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

ä.ô:"ô"¡;ãËiiffi À'iur"uirü"nto provisbrio sob o ponto ãe vista técnico e administrativo.

6:.;:,,,g,iu* 
"i"ito:áe 

recebimento proviåório, ao final de'cada perfodo de faturamente, o fiscal técnico do

.ont*to ir¿.æurar o resultado das aùliaçoes da execução doobjéto e, se for o caso, a análise do desempenho

e qualidade dä prestagão Jos serviços ráizados em cônsonânõia cot os indicadores-previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serqm.pagos à oontratada, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

¿.t¡:10, S;rá coãsiderado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um à ser feito, com a entrega do rlltimo,

l.i.i.tf,O Contratado fica obrigado a reparar, cãrrigir, remover,.reconstruir ou substituir, às suas expensas,

"" 
i"¿" ou em'parte, o objeto erã que se verificarem.vlcios, {efeitos ou incorregões-resultantes da execução

," r"t*iiir ånipregá¿oü cabe4do'à fisoalizaçáor-räo atestar a última e/ou única medição de serviços até qve

,r¡aÀ sanaAas tåda; a;;;entouir pendências quu porsur vir a. ser apontadas no Recebimento Provisório'

ø,ï.i ,tz,,A fisoalização,não efetuárá o ateste ¿ä uúima e/ou únioa mèaiçao de servigos {é qug sejam^sanadas

;;ã;r;;;;iu¿is pån¿encias que possam vir a ser apentadas no Recebimento Provisório. (Art. ll9 clc art'

140 dalei no l4l33,de202l)
6.2.3.13.o recebimentlþiãçírori" também ficará sujeito, quando oabível, à oonolusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Mànuais'e.Instruções exiglveis'

á.rí.\;.-o;ï;tb;; pããrre"'.rr rejeitados,lno todo ou em parte; quando.tT desacordo com as

;r"ótri;rçõ"r"rïiläaå;-ñ¿ Tilå de Ráferência e na proposta, sem prejufzo da aplioação das

peïalidadés, '

'A.Z.i.tj.euando afiscatizagão for exercidaporum rinico servidqr, o Termo Detalhado deverá conter o

;õññ'r;;äi;;.;;-coî;ñrão uorrou das ocänências na execueão do contrato, em relação à frscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento defrnitivo. , -,- - z^;
6,2,3,16, Os.serviços,Serão,reoebidos definitivamente no prazo de a:9 ?0 lnove-1-t1) dias' contados do

;;;;ît,r;r;; É;;"tJófu,ior servidor ou comissão designada pela autoridade compgtente, após a verifrcagão

da qualidade e quantiãäãã, ¿ôi"*iço .. ronreluunte ãceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

segùintes procedimentosí

6.2,3.17.Emitir ¿oruÃËnto- comprobatório da avaliagão r:ealizada pela fiscalização, no cumprimento de

;ú,;ö;;r^¡""riã;*prro contratado, comrnroçao ao seu'dese-pen-ho na execução contratual, baseado em

indicadores otjetivamãntã á;irniJos- L 
"rrriã"r, " 

a eventuais pãnalidades aplicadás, devendo constar do

oadastro de atesto de cumprintento de obrigagões'

6,2.3.l;.RealiZar a aruetii"'¿os relatóriosi äe toda a documentaçãô apresentada pela fiscalização e' caso

haia inesularidadès, öñp";;;;liq;td;çã; ;; p"g"tnento da despäsa, indicaras cláusulas contratuais

;;"rt;"-ä;roircitundo ¿:öOÑrnerAbA, porescrito.,as respectivas corregões;

6,2.3,lg,ErnitirTertno Detálhado paruefeiio d" receúimenté defÏnitivo dos serviços prestados, com base
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r. ti.'..' -:. -.nos relatórios e documentações apresentadas;

6,2,3.20, Nenhum prazo de reoebimento ocorerá enquanto pendente a solugão, pelo contratado, de

inconsistências verifïcadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

6.2.3.2L, O reoebimento provisório ou definítivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profrssional pela perfeita exeoução do contrato,

6,2,3.22,O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo

de 5 (cinco) pela solidez o pela seguranga dos materiais e dos servigos

executados o da reforma, da recuperagão ou da ampliação do bem imóvel,
anos, da responsabilidade objetiva
pela funcionalidade da construçã0,

e, em caso de vloio, defeito ou incorregão identifrcados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela

corregão, pela reconstrução ou pela substituigão necessárias

6,2.4.Liquidação
6,2,4,l.Recebiäa a Nota Fisçal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação.
ài.q.Z. Þätu nn. de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos ngcessários e essenciais do documento, tais como:

a) oprazo devalidade;
b) a datT da emissão;

.i os dados dp contrato e do órgão contratante;

di o perlodo respectivo de execução do contrato;

indiretas.
øi.1.ø,Constatando-se, a gituagão de inegularidade do contratado, será providenciada sua notifÏcação, por

.rrrito, páru.que, no prazø de 5 (cinco) diai rtteis, regularize suasituação ou, no mesmo prazo' aprosente sua

¿rfttu. ö praåo fodera ser proffogado uma veA pol igual período, a critério do contratante'

6t,¡.i.ñão,rtuïrn¿o regularizafao ou sendo ä ¿"rrru ãonsiderada improcedente, o contratante deverá

;il;ir;;"il=¿;;ã* ñponra*ir pela frscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado,,Uqm comoffio ¿ r*irtenoia de pagamento a seiefetuado, pala que sejam acionados os meios

pertinentes e necessárloslparc garuntir o recebimento de.seus créditos.

6.2.4,g,pèrsistindo a.ineþulariãade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

il;*;'p¡å"*r;.¿¡iinirtrutiuo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

6.2.4,g.Havendö u rfutìuu;*ecugðo do objeto; os paganientos seräo realizados normalmente, até que se

ä#Ëilä;å;;;;d;;;;; o .onttutuâo nåo iegula'ize sua situaeão de cumprimento de requisitos

de habilitdção. ' :

6,2,5, P razo de Pagamento
6.2,5.1,0 pagamentô será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalizaçio da

liquidação áa ãespesa, oonforme seção ànterior'

6.2.5.2, No caso de'atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o i"rro hnal do prüo a"'pugamento até adatade sua efetiva tealização, mediante

aplicação do lndice IGP-M FGV de correção monetária'

h,.J>4a'
û,"r,;;G*

o
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6.2.6. Forma de Pagamento
6,2,6.1.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indioados pelo contratado.

¿i.¿i. srr¿ consiäerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancátia para

pagamento.

e ,l.S.l,Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária provista na logislagão aplicável'

6;.;.6;.1.ñJffiJrrirtià"tr ào poroentual do tributoins.eridona.planilha, gua¡rÿo houver, serão retidos na

fonte, quand o darealizaç?fo do iagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

A,i,.ø:.5. ocontratado rejufu.m*tã optante pelã Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

ã. æOå, 
"aãtrofrrrá 

a rJtengao tributária quanto aos impostos-e conhibuições abrangidos por aquele regime'

No entanto, o pugu.iniO?*ut¿ condicionado à apresentagão de comprovagãg,Jot meio de documento

;nri.i¡;í"ã äurlur uãtttuø*"nto tributário favoreoido previsto na referida Lei Complernentar'

6,2,7. AnteciPação de Pagamenlo
e .i.l,1,.4 preiente oont-rataçAo não permite a antecipaçùo de pagamento'

7. T.ORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 61, inciso XXI[' alínea

rh', da Lei n. 14,13312:021)

Forma de seleção e'critério de julgamento da proposta . : t- r rõrÍ a r
7 ,L Oforneoedor to¿*it.i.nudo fot meioda realizaçao de procedimeltg.d".|'I9IJAÇ'ÄO' na moO{]{1f

äöÑCöliüiÊÑðill*u u ror'ou'nr,urnôNrcA, cbm adoeao do øitéiio de julgamento pelo MENOR

PREçO GLOBAL.

Regime de exe'cuçño

i.Z7 Oregime de execugäo do contrato será EMPREITADA PoR PREÇ9 GL9BAL'

Exigências de habilitaçito
i.1','lîül¡;6ä;6-i-t-i¡ð94", deverá o licitante oomprovar os seguintes requisitos:

7.3.1. DA Qui,LrrrcAÇÃo.runbtca ,a cargo da JunraÄ;'t;;iló"¡#il6i-.úã;;lr inscriçao no Registro Público de Empresas Mercantis

Comercial da resPeotiva sede;

B). Microempreendedor Individual - MEI: Certifreado dâ Condigão de Microempreendedor Individual "

CCMEI, ouja aceitação ficarâ r*ãirlonu¿u: à . verificâgão da autenticidade no sítio

ftupt,Z*nw, gov.br/empiotut-e-ntgocios/pt-br/empreendedor;
C). Sociedoge urpr.i¿ria" *o.iJO1de iimitada'unip'ssoal - SLU ou sociedade identifÏcada como

;íri;J;-ffi"rouaî ããlñ;r:auiriaSge rimtada - brnnr,r: insorieão do aro constitutivo, estatuto ou

contrato social no ReÑd,p'úbiirô ou rr¡tesas Mercantisi a oargo da Íunta comeroial da respectiva sede,

"r"Åpã¡fr.¿¡ 
¿, ¿oo¡imrnto rãÀp-gutOrio d" r"ut odministradores;

D), Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizagäo de iuncionamento no Brasil' publicada no

Diário ofioiâl da união e arquivada nu ¡untu comeroial da unidade federativa onde se localizar a filial'

iläTrä:Ïr;iofiäilrrri.,o,;., a qual será oonsiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa

p"nrVrr¡B nÎ 77, de 18 de margo de2020.

;iËñ;ä.'ri,iipru* inscrigäo do ato constitutivo no Registro civil de Pessoas Jurldicas do local de sua

;õ ;;;p;"hadá de doc-r,¡'¡éryo comprobarório de seus administradores;

F). Filial, çuoursal ou.,agêqoia de sociedad;;ñù; ou .rpræária: inscríção do ato oonstitutivo da filial'

sucursal ou agência'da socíedade simples ou,,ip"tatia, respectivamente' no.Registro Civil das Pessoas

Jurrdicas ou:no- Rogistro.prtbrico de Empreii iriär".tir ånde opera, com averbação no Registro onde tem

';,i

ìl

,it
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sede a matrizi
G). Sociedade cooperativa: ata de fundagão e estatuto social, com a ata da assembleia que o

\(),4

ft
.,.-- â.¿¡s

o
t.

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nÔ 5 .7 64, de 16 de dezembro 197 1 '

H) Cópia do documento de identificação ofrcial com foto e CPF do(s) sócio(s), Titular ou representante legal

da empresa;

OBS: Os documentos âpresentados deveräo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.
7.3.2. QUALIFICAiÂ,ö TÉCNICÄ
7.3.2.1. QUALTFTCÁçÃO tÉcNrco-oIERACIONAL
i.ã.ã.i, rlpr"ãi"n ài¡i¡ó ¿upessoajurrdica expedida p_9lo conselho Regional de Engenharla e Agronomia

: ôpGA ;" Consuhfde atquiututu e uruanis-o (cAU), em que conste responsável(eis) técnioo(s) com

uptiOã;;; ¡ur"rnpunÀo de åtiuidade pertinente ao. o 
^rjep 

a1 licitagão, em plena validade'

l,Z.z,t.z.Sociedades empresárias estraägeiras atenderão à exigênoia por meio da.apresentagão, no momento

da assinatura do oontrato, da solicitagão de registro perante a eñtidadeprofissional competente no Brasil e/ou

no Estado clo Ceará.

7,3.2,I.3.Indicagão do pessoal técnico adequado e disponível pa.r- arcalizaçáo do objeto da licitação' bem

;r-"';;;ìjiåï¡a" å" 
"edu 

membro då equipe tåcnica que se responsabilizará pelos trabalhos, em

.äiiä*"¿ääã:äå*l¿ irr¡o¡¿ n" in"iso III do urt, a;t, aulei No 14.13312021 apresentando, no mínimo, o

seguinte: :

7,3,2.1,3,1, EquiPe mínima;

a) 01 (um) Engenheiro Civil; ou

b) 0l (um) Arqu.iteto e Urbanista) i .

TIDÃO DE CAPACIDADE TECNICA,
7 .3,2,1,4,Anr9se3far pelg menos 01 (um) ATESTADO OU CER 

res de complexidade
qu, ,orp.oîê1m)rcr äiicitante capaciaade operacional na execução de serviços simila

teonológica u,op.ruoiãi;i'õ;;ffi;-ã"¡¡ö"¡"t col as do obieb ora licitado, atinentes às respectivas

äffirufi.jåitri¿"ã¿irä" oÙ¡"to au ttìi'açao.y prma prevista no art' 67, $ 1o, $ 2q , Lei no t4't33l2t'

;;p.;h;å;;:áu rrrpurii_11Curtiäao^au acrrvo téonico ou anotagão/registros de responsabilidade técnica

(ART/RRT),'emitida pelo CREá ou CAU. Þara fins da comprovugao, tao consideradas parcelas de maior

ìelevância ou de valor signifîcativo:

M3 1.325
I c0328

749MP/ VTAS

I
MEIO FIO DE

15
il

682M2
PISO (20xl0xTIPO TIJOLINHOcs028ilI

711M2a ESP.= l2cm,PISO DE ÇONCRETO FCK=I
C/TELA DE

IV clg17

374M2
c3007

o) c/
- P/ PISO

V

7 .3.2,2,QUALIFICAÇÄO TÉCNTCO+ROFISSTONAI', .

T.3.Z,Z,l,Apresentar piofissional n..ponrÀi.tîã.oi.o de nível superior na âteade engenharia civil ou

arquiretura ou o,,trJriåiiiirräi"iã"åîrr.ri¿"-piil r"!g"gr competente, devidamente registrado no

consêlho profrS¡ional ;r*¡ãÈtrt";"i*t9";; iã tiini,o" 01 (um) atestado de capacidade técnica' com
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acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA da respectiva modalidade ou CAU,

o caso, que comprove(m) ter o(s) profi ssional(is) executado serviços s imilares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior oom as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de

maior relevância do objeto da lioitagão, na forma prevista no aft.67, $ 10, $ 20 ,Leino 14.133121, não se

admitindo atestado(s) de Fiscalizagão, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria

Técnicas ou simples ART' s não aprovadas pela câmara especializada competente. Para fïns da comprovação,

são consideradas de maior relevância ou de valor s

7 ,3,2,2.2, Sefá admitid a, parafins de comprovação de quantitativo mlnimo, a apresentagão e o somatório de

diferentes atestädos executados de forma concomitante.

;',îï;'i:ö;;øä;Us.ã¿ ¿"ùri¿r¿e técnïea poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante.
l,S'irz,À,'o licitante disponibilizará todás as informa¡õgs. neoe^ssárias à comprovagão da legitimidade dos

uirrtu¿or, uprrr.ntundo,'quâ"Jo solicitado pela Adminis^t1aeao, cópia do .oontrato 
que deu suporte à

contratagã0, ,nd.r.çoïtoai:áacontrutante e läcal em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos

fu.i);.'.Ño ¿uro de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como

responsável técnico,,,coråt,"o'¡ptovação da quälificagão técnica, todas as que se enquadrarem nessa

condição serão inabilitadas;

li.ii,,s,'ñð ,uro de comprovagáo da capacidade téçnica da lioitante.u qot profissionais em serviços

;;;iiä;;" u,.*i¿r, iu*iå rct'upresentaäo Atestado de capacidade Técnioa, devidamente regularizado

no pui, de origem, t.giuûuJ;no Coisu.ladg Brasileiro acompanhado por tradução.juramentada'

7,3,2,2,7,Os atestados'ã¿""p"ù¿"áetécnica profïssional, dåverão.spi devidamente certificado pelo CREI,

p;;;r-"*;;uu.qu, u,ri'JsrJ;;-rrñoú-iu o" serviço de características semelhantos ao objeto ora licitado;

7,3,2,2,8;Não serão aceitgs documentos de qualifïcação com indicação decNPJ/CPF diferentes' salvo

aqueles legalmentq Permitidos,

7.3.2.2,9.4 Pré-Qualificação das Proponenles será tealiaada com base na apresentação de documentos

oUrigutó.io, exigiclìs para'åte-'ito de quálificação técnica deste Edital'

I,Z.i,Z.tO.'e,sistemática de avaliação a ser.aplicad u,Pul? a qualificagão técnica das Proponentes' consistirá

;;"rrtil;i"-à;ë;ãil",1t;;;; ñ; ãr itunr obrigatórios, conrorme exigências neste Edital'

7 .3.2,2,11. A:Proponente que deixar de apresentar a l)ocumentação de qualifïcação técnica exigida no

,rËr*r,tit;i;It;"t*iiãaÃrnt. inuuiiitu¿u, neo rr admitindq sob qualquer pretexto, a concessão de

p, uro puru a complementação desses documentos'

8. ESTIMATMS DO VAL-OR DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não se aplica a pré;qualifïoação.

I .325M3ATERRO C/COMP
MAT. DE

EoI c0328

749MDE CONCRETQ
15m1

P/VIASMEIOu c0366

M? 682

MECANIZADA
(20x10xTIJn c5028

7llM2clgt7 PISO DE CONCRETO FCK= a ESP.= 12c$t,

C/TELA DE
IV

374M2RETIFICADO NATURAL (FOSCO) C/
. P/ PISOARc. pnÉ-r

TOc3007V

N
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9. ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁ,RIA
9.1, Não se aplica a pré'qualiftoação.

Amontada- Ce, 05 de Maio de2025

KiviaLivia

6 I V E,l.N' ô:.. ,M'ÿ 1,1. I C l.P A L

Oliveira Jacinto
Secretária Executiva clp Infraestrutura
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ANEXO tixrCO AO TERMO DE REFERENCIA - PROJETO nÁSrCo
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ANExo II - MoDLo DE cERTIFTcADo DE pnÉ-Qu¿.r,rnrcaçÃo

.. . ] PRËTSITUÊÁTäÅMSNîATÅ
Åv.:{içn*rolÂllpicslos$onros, 1353.Çenrro I ÇHP:S2.S4Q-¡)Û0 I {NÿJ:06.st2.44$/00t1-Sl I C6F:{16.üåÛ'2?Õ"6

Fonu {SS} S SS0ã-å4?3 | Ë-msil: ûóvernoröomcntcrdu e*'g*v'br
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CERTIFICADO DE PRÉ-QUALIFICAçÃo nq ######

Empresa: CNPJ:

Razão Social:

Validade:

Certificamos que a empresa acima. atende às exigências relativas à QUALIFICAçÄO

JùnlllcÀ "leuRrlricnçÄo 
rÉcNtcA definidas pela Prereitura Municipal de

ffiexecuçäodeobrasdeConstruçäodepraçasabaixo

; ,.)|

relacionado

DE

Este càrtificado é de uso exclusivo nos processos da Prefeitura Municipal de

' 
e, poderá sersuspenso ou cancelado nos

termos do item do aludido Edital.

A relação completa das obras, serviios ou dos produtos e fornecedores pré-qualificados
'päfãt"Ë-r.r"¡iüiã 

Munioipat de consta no portal:

Municfpio-CE,-de

O presente certificado não dispensa a necessidade de inspeção e fiscalizaçäo das

obias, serviçós ou dos mate¡ais pela Prefeitura Municipalde

na oqasiäo de seu recebimento provisório e definitivo. A alualizaçäo e/ou revogaçäo

desse dQcumento pode ser altera.da dentro do perlodo de 01 (um) ano, respeitando o

, compromisso descrito no item do referido Edital'

Agente de contrataçäo ou Presidente da comissão de contratação

,Ñ

620.220-06.9F:6c9t^: l: ' 
Av. Generol Alfpfo.dos



Conselho de Arauitetura
e Urbanismo rlo'Brasil

Registro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

1, RESpONSÁVrl rÉcNlco

rrr. $r1¡

Nome Civil/Social: JUAN NEVES AMANCIO

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

L.l" Empresa Contratada

CPF: 061.XXX.XXX-45

No do Registro: 00A1519204

RRT 14152446

Razåo SOCIAI: ARCHVALLE ARQUITETURA E CONSTRUçAO LTDA

Perfodo de Responsabilidade Técnica: 0L/10/2019 - sem data fim

2. ÞETALHES DO RRT

CNPJ : 34.XXX.XXX/0001-79

Ns Registro: PJ44264L

No do RRT: 5114152446100CT001

Data de Cadastror 0510412024

Data de Registro: 0910412024

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participaçäo: INDIVIDUAL

2.L Valor do RRT

Valor do RRT: R$119,61 Boleto ne 20087050 Pago em: 0910412024

3. ÞAÞ05 DO 5ËRV|çOICONTRATAIITE

3.1 Serviço 001

Contratantc: MUNICIPIO DE AMONTADA

Tipo: Pessoa Jurfdica de Direito Público

Valor do Serviço/Honoráriosr R$750.000,00

CPF/CN PJ : 06.XXX.XXX/000 1-9 1

Data de lnlcio: 0510412024

Data de Previsåo de Término: 0710612024

3,1.1 EndereÇo dä Obra/Serviço

País: Brasil

Tipo Logradouro: PRAÇA

Logradouro: RUA EUCLIDIA DE BARROS TEIXEIRA

Bairro: CENTRO

CEP: 62540000

Ns: SN

Complemento:

Cidade/UF : AMONTADA/CE

3. L.2 Atividade{s} Técnicats}

Grupo: PROJETO

Atividade: L.6.3 - Projeto de arquitetura paisagfstica

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanístico

Grupo: PROJETO

Atividade: L.9.1 - Projeto de movimentaçåo de terra, drenagem e

pavimentaçåo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.9,2 - Projeto de sistema de ilumlnaçäo ptlblica

Grupo: PROJETO

Atividader 1.5.1 - Projeto de instalaçöes hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Quantidade: 730,72

Unidade: unidade

Quantidade: 730,72

Unidade: unidade

Quantidade: 730,72

Unidade: unidade

Quantidade: 730,72

Unidader unidade

Quantidade: 730,72

Unidade: unidade

Quantidade: 730,72
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Atividade: 1,8,9 - Projeto de mobiliário urbano

Grupo: GESTÄO

Atividade: 3.1 - cooRDENAçÃO E COMPATIBILIZAçÃo DE PROJETOS

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.1 - Memorial descritivo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.2 - Caderno de especificaçöes ou de encargos

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.3 - orçamento

Grupo: PROJETO

Atividade: L.7.4 - Cronograma

Unidade; unidade

Quantidade: 730,72

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade; unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

3.1.3 Tipologia

RRT 14152446

@
¡¡"*rim-*

â* N5l

.¡t

pRoJETo BÁStco DA coNSTRUÇÃo oe uuR PRAçA coM 730,72 m, DE ÁREA, No cENTRo DA clDADE, LocALIzADA NA RUA

EUCLIDIA DE BARROS TEIXEIRA, SEDE DO MUNICíPIO DE AMONTADA - CEARÁ

Tipologia: Público

3.L.4 Descriçåo da Obra/Serviço

3.1.5 Þeclaräçåo de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçäo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçöes abertas ao público, de uso prlblico ou privativas de uso coletivo, conforme 5 Is do art. 56 da Lei ns 13146, de 06

de julho de 2015,

4. RRT V¡}¡CULAÞO POR FORMA ÞE REGISTRO

NS do RRT

sr 14rs2446t00cT001

Contratante

MUNICIPIO DE AMONTADA

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

øst04t2024

5. DEC DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçöes, sob as penas previstas na legislaçåo vigente, que as informaçöes

cadastradas neste RRT säo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASS ¡ NATU RA ELETROTT ICN

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JUAN NEVES AMANCIO, registro CAU

ns00A1519204,nadata ehora: O5lO4l2O24L0:49:04,comousodeloginedesenha.OCPF/CNPJestáocultovisando
proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural

(LGPD)

A autenticidacle deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov,br/app/view/sighVexterno?form=Servicos, ou

via QRCocle,

A auteuticidade deste RRT pode ser l'erificada em: https://siccau.caubr.gov.br/appiviewisighVexterno?form=Servicos, ou via QRCode.

Documento Impresso em: 10i04/2024 às 15:12124 por: siccau, ip I0 '244'1,57 .
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r.. RE$pONSÁVE I TÉCNICO

ut

d̂,

C'í'-1';;Ñ._Nome Civil/Social: JUAN NEVES AMANCIO

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

L.1 Ernpresa Contratada

CPF: 061.XXX.XXX-45

No do Registro: 0041519204

RRT 14121967

Razåo SociaI: ARCHVALLE ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO LTDA

Perfoclo de Responsabilidade Técnica: 01/10/2019 - sem data fim

2. ÞETALHËS ÞÛ RRT

CNPJ : 34.XXX.XXX/0001-79

Ns Registro: P1442641

No do RRT: S114121967100Cr001

Data de Cadastro: 2710312024

Data de Registro: 0110412024

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participaçäo: INDIVIDUAL

2.1 Valor do RRT

Valor do RRT: R$119,61 Boleto n0 20038408 Pago em: 0L10412024

3. DAÞOS DO SERVIçOICONTRATANTË

3.1 Serviço 0ûL

ContrataNtC: MUNICiPIO DE AMONTADA

Tipo: Pessoa Juldica de Direito Prlblico

Valor do Serviço/Honorários: R$750.000,00

CPF/CNPJ : 06.XXX.XXX/O00 1'9 r
Data de lnlcio: 27 10312024

Data de Previsäo de Término: 0710612024

3.1,1 Endereço da Obra/Serviço

Pafs: Brasil

Tipo Logradouro: R

Lograciouro: RUAJOAQUIM FELIX RIBEIRO COM A RUA RAIMUNDO ANTERO

RODRIGUES

Bairro: CENTRO

CEP: 62540000

No: SN

Complemento:

Cidade/UF: AMONTADA/CE

3.1 .2 Atividade(s) Técnica(s)

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,8.3 - Projeto urbanlstico

Grupo: PROJETO

Atividade: 1".9.1 - Projeto de movimentaçäo de terra, drenagem e

pavimentaçåo

Grupo: PROJETO

Atividade: L,9.2 - Projeto de sistema de iluminaçäo pública

Grupo: PROJETO

Atividade: J..8.9 - Projeto de mobiliário urbano

Grupo: PROjETO

Atividade: 1,6,3 - Projeto de arquitetura paisagística

Grupo: PROJETO

Quantidade: 1.020,54

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1.020,54

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1,020,54

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1.020,54

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1.020,54

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1".020,54

www.caubr,gtv,br
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Projeto de instalaçöes hidrossanitárias prediais

Projeto de instalaçöes elétricas prediais de baixa tensäo

Memorial descritivo

Caderno de especificaçöes ou de encargos

Orçamento

Cronograma

iJ ,". 853
Atividade: 1.5.1 -

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5.7 -

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.1 -

Grupo: PROJETO

Atividade: l-.7.2 -

Grupo: PRCUETO

Atividade: 1,7.3 -

Grupo: PROJETO

Atividade: L.7;4 -

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1,020,54

Unidade: metro quadrado

Quantidade: L,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: J.,00

Unidade: unidade

_ç1,b.¿f*ì-

Grupo: GESTÃO

Arividade: 3.1- cooRDENAçÄO E COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS

3.1.3 Tipologia

RRT 14121967
¡
t

Tipologia: Público

3.1,4 Þescricåo da ObralServiço

PROJETO BÁSICO DE URBANISMO DE UMA PRAÇA COM ].'020,54M2 DE ÁREA, LOCALIZADA NA RUAJOAQUIM FELIX RIBEIRO

COM A RUA RAIMUNDO ANTERO RODRIGUES, CENTRO, SEDE DO MUNICIPIO DE AMONTADA, CEARÁ

3,1.5 ÞeclarË¡çäû de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçäo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçöes abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme 5 Lq do art, 56 da Lei ns 13146, de 06

de julho de 2015.

4. RRT VINCULAÞO POR FORMA DE RFGISTRO

Ns do RRT

st 14121967r00CT001

Contratante

MUNICIPIO DE AMONTADA

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

27t03t2024

5. DËCLARACAO ÞE VERACIÞAÞE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçöes, sob as penas previstas na legislaçåo vigente, que as informaçöes

cadastradas neste RRT säo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil'

6. ASSI NATURA E LETROI{ ICN

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JUAN NEVES AMANCIO, registro CAU

ns 00A1519204, na data e hora: 2710312024 08:35:54, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está oculto visando

proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural

(LGPD)

A autenticidacle deste RRT pode ser verificada emr https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/extern o?form=Servicos, ou

via QRCode.

A autenticitlade deste RRT pode ser veriñcada em: https://siccau.caubr.gov,br/app/view/sighVexierno?form=Servicos, ou via QRCode'

Documento lmpresso em: 2410412024 as 08:50:04 por: siccau, ip 10 244.11'28.
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Registro de ResponsabrilidadeTécnica - RRT

I.. RESPONSÁVEI TËCNICO

Nome Civi l/Socia I : JONATAS VASCON CELOS BRAN DÄO

Tftulo Profissionall Arquiteto(a) e Urbanista

Tftulo Complementar: Engenheiro(a) de Segurança do Trabalho
(Especializaçäo)

CPF: 062,XXX.XXX-O2

Ns do Registro: 00415l.9107

1.1 Ëmpresa Conträtada

RRT 14117845

ù
t'. 85i

Razåo Social: ARCI'iVALLE ARQUITETURA E CONSTRUÇAO LTDA

Perfodo de Responsabilidade Técnica: 01/10/2019'sem data fim

2. ÞËTALHES DO RRT

CNPJ : 34.XXX.XXX/0001-79

No Registro: PJ44264-L

No do RRT: S114117845100CT001

Data de Cadastro: 2610312024

Data de Registro: 0110412024

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participaçäo: INDIVIDUAL

2.l Valor da(s) taxa(s)

Valor da(s) taxa(s): R$119,6I Boleto ns 20033136

3. DADOS ÞO SERVIçO/CONTRATANTE

Pago em: 0L10412024

3,1" Serviço 00L

Contratante: MUNICIPIO DE AMONTADA

Tipo: Pessoa Jurfdica de Direito Ptlblico

Valor do Serviço/Honorários: R$750.000,00

CPF/CNPJ : 06.XXX.XXX/000 1-9 r
Data de lnlcio: 2610312024

Data de Previsäo de Término: 0710612024

3.t.L Endereço dã ObralServiço

Pafs: Brasil

Tipo Logradouro: R

Logradouro: MARTINS TEIXEIRA

Bairro: CENTRO

CEP: 62540000

Ns: SN

Complemento: NO ENCONTRO DA RUA

JOSE SALES BARROS

Cidade/UF : AMONTADA/CE

3. 1.2 Atividade(s) Técnica{s}

Grupor PROJETO

Atividade: l-.6.3 - Projeto de arquitetura paisagfstica

Grupo: PROJETO

Atividader L,8.3 - Projeto urbanlstico

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.9,L - Projeto de movimentaçäo de terra, drenagem e

pavimentaçäo

Grupo: PROJETO

Atlvidade: 1,9.2 - Projeto de sistema de iluminaçåo prlblica

Grupo: PROJETO

Quantidade: 624,73

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 624,73

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 624,73

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 624,73

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 624,73
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Atividade: 1.5,1 - Projeto Ce instalaçöes hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,8.9 - Projeto de mobiliário urbano

Grupo: GESTÄO

Aiividade: 3.r - cooRDENAçÃo E CoMPATIBILIZAçÃO DE PROJETOS

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,10,4 - Cronograma

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.10.3 - Orçamento

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,7,1 - Memorial descritivo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.10.2 - Caderno de especificaçöes ou de encargos

tJ Fl¡. 75L
Unidade: metro quadrado

Quantidade: 3,00

Unidade; unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

_...ø*
,w1tú

3.1.3 Tipologia

RRT 14117845

Tipologia: Público

3.1.4 Descricåo da Obra/Serviço

pRojETo BÁstco DA coNsTRUçRO Oe UVR.pRAçA COM 624,73 m2, NO CENTRO DA CIDADE, LOCALIZADA NO ENCONTRO

DA RUA I\,IARTINS TEIXEIRA COM A RUA JOSÉ SALES BARROS, SEDE DO MUNICÍPIO DE AMONTADA - CEARÁ

3.1.5 Þeclaraçåo de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçäo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçöes abertas ao público, de uso prlblico ou privativas de uso coletivo, conforme 5 ls do art' 56 da Lei ns 13146, de 06

de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Ng do RRT

sr14117845100cT001

Contratante

MUNICIPIO DE AMONTADA

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

26tA3t2024

5. DECLARAçÄ0 DE VERACIDADE

Declaro para os devldos fins de direitos e obrigaçöes, sob as penas previstas na legislaçäo vigente, que as informaçöes

cadastradas neste RRT säo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil'

6. ASSINATURA ELETRÔI.¡ICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JONATAS VASCONcElos BRANDAo,

registroCAUnq00AL5t9LO7,nadata ehora: 26t03120241.L:19:13,comousodeloginedesenha.OCPF/CNPJestá
oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da

pessoa natural (LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.blapp/view/sight/externo?form=Servicos, ou

via QRCode.

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau,caulr.gov.br/app/viedsight/extemo?form=Servicos, ou via QRCode'

Documento Impresso em: 03/04/2024 às 21:01:12 por: siccau, ip 10 244 1'5'
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Registro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

r.. RESPONSÅVEl TÉCNICO

Nome Civil/Social : JONATAS VASCONCELOS BRANDÃO

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista
'l-ítulo Complementar: Engenheiro(a) de Segurança do Trabalho
( Especializaçäo)

uç

,,' or.J.þþ
CPF: 062.XXX.XXX-02

No do Registro: 0041519107 ,O*;,*--

1^.L Empresa Contratädã

RRT 14120063

Razäo Social: ARCHVALLE ARQUITETURA E CONSTRUçÃO LTDA

Perfoclo tle Responsabilidade Técnica: 01/10/2019 - sem data fim

2, ÞETALHES DO RRT

CN PJ r 34.XXX.XXX/0001-79

Ns Registro: PJ44264-L

No do RRT: S114120063100CT001

Data de Cadastro: 2610312024

Data de Registro: 0T10412024

ModalidadC: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participaçåo: INDIVIDUAL

2.1 Valor da(s) taxa(s)

Valor da(s) taxa(s): R$119,61 Boleto ne 20036264 Pago em: 0L10412024

3. DAÞOS ÞO SERVIçO/CONTRATAHTF

3,1" Serviço 001

Contratante: MUNlClPl0 DE AMONTADA

Tipo: Pessoa Jufdica de Direito Público

Valor.do Serviço/Honorários: R$750.000,00

CPF/CN PJ : 06.XXX.XXX/0001-9 I
Data de lnlcio: 26 10312024

Data de Previsäo de Término: 0710612024

3.I".1 Endereço dä Obra/Serviço

Pafs: Brasil

Tipo Logradouro: RUA

Logradouro: SEBASTIAO ALVES DE MENEZES

Bairro: CENTRO

CEP: 62540000

No:SN

Complemento: NO ENCONTRO DA RUA

BENEDTTO J. DE MENEZES

Cidacle/UF: AMONTADA/CE

3.1,2 Atividade{s) Técnica(s}

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,6.3 - Projeto de arquitetura paisagfstica

Grupo: PROJETO

Atividade: L.8.3 - Projeto urbanfstico

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,9.1 - Projeto de movimentaçäo de terra, drenagem e

pavimentaçåo

Grupo: PROJETO

Atividadel 1,9.2 - Projeto de sistema de iluminaçäo ptlblica

Grupo: PROJETO

Quantidade: 56L,27

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 56L,27

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 56L,27

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 561,27

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 56L,?7
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Atividade: 1,5,1 - Projeto de instalaçöes hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: 1..8.9 - Projeto de mobiliário urbano

Grupo: GESTÃO

Atividade: 3,1 - cooRDENAçÃO E COMPATIBILIZAçÃO DE PROJETOS

Grupo: PROJETO

Atividade: L.7.4 - Cronograma

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,7,3 - Orçamento

Grupo: PROJETO

Atividade: L'7.1 - Memorial descritivo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,7.2 - Caderno de especificaçöes ou de encargos

n*. 85?
ç4r

ft¡rtrløUnidade: metro quadrado

Quantidade: 3,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

3.1.3 Tipologia

RRT 14120063

lrpol0gra: PuÞilco

3.1.4 óescriçåo da Obral5erviço

ROJETO BÁS|CO DA CONSTRUÇÃO Oe U¡¿e PRAÇA COM s6t,27 m2, NO CENTRO DA CIDADE, LOCALIZADA NO ENCONTRO

oÃnu¡ 5EBASTTA9 ALVES DE MENEZE5 coM A RUA BENEDTTo J. DE MENEZES, sEDE Do uuNtcÍPto DE AMoNTADA -

CEARÁ

3.1,5 Declaraçåo de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçäo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçöes atrertas ao públiðo, de uso prlblico ou privativas de uso coletivo, conforme 5 L0 do art. 56 da Lei ns L3l'46, de 06

de julho de 2015,

4. RRT V¡hICULADO POR FORMA DE REGISTRO

NS do RRT

sr r4120063100cr00r
Contratante

MUNICIPIO DE AMONTADA

Forma de Registro

¡NICIAL

Data de Registro

26t03t2024

5. DECLARAçAO DE VERACIDAÞE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçöes, sob as penas previstas na legislaçäo vigente, que as informaçöes

cadastradas neste RRT säo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil'

6" ASSI IlIATU RA E LETROruICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JONATAS VASCONCELOS BRANDÄO,

reg¡stro CAU ns 0041519107, na data e hora: 26t03t202416:05:08, com o uso de login e de senha' O CPF/CNPJ está

oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da

pessoa natural (LGPD)

A autenticiclade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov'br/app/viewsighvexterno?form

via QRCode,

A autenticidarle deste RRT porle ser verificada em: https://siccau.cautrgov.br/app/viedsighVexterno?form=Servicos, ou via QRCode'

Documenl.o Impresso em: CigßqtZlZ+às 20:59;40 por: siccau, ip l0'244'IL'29'

=Servicos, ou

!.rurw.caubr,gov.br
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Registro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

r., RESpONSÁVe I TÉCNICO

Nome Civil/Social I JONATAS VASCONCELOS BRANDAO

Tftulo Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

Tltulo Cornplementar: Engenheiro(a) de Segurança do Trabalho
(Especia lizaçäo)

'^ 8þþ.
dv

CPF: 062.XXX.XXX-02

nlo do P.eg¡stro: 00A1519107

l.L Empresä Conträtadä

RRT 14119812

Razåo Social: ARCHVALLE ARQUITETURA E CONSTRUçAO LTDA

Perfodo de Responsabilidade Técnica: 01/10/2019'sem data fim

2. ÞETALHËS DO RRT

CN PJ : 34.XXX.XXX/0001-79

Ns Registro: PJ44264-l

Nq do RRT: S114119812100CT001

Data de Cadastro: 2610312024

Data de Registro: 0L10412024

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participaçäo: INDIVIDUAL

2.L Valor da{s} taxa(s}

Valor da(s) taxa(s): R$119,61 Boleto nq 20035594 Pago em: 0110412024

3. DAÞOS DO SERVIçO/COI'ITRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: MUNICIPIO DE AMONTADA

Tipo: Pessoa Juldica de Direito Ptlblico

Valor do Serviço/llonorários: R$750.000,00

CPF/CN PJ : 06.XXX.XXX/0001-9 r
Data de lnÍcio: 2610312024

Data de Previsäo de Término: 0710612024

3.L,L Ênderèço da Obralserviço

País:Brasil

Tipo Logradouro: RUA

Logradouro: ALFREDO RODRIGUES DE LIMA

Bairro: CENTRO

CEP: 62540000

Ns:SN

Complemento: NO ENCONTRO DA RUA
VEREADOR FRANCISCO CADORNO TELES

Cidade/UF: AMONTADA/CE

3, 1".2 Atividade{s} Técnica{s}

Grupo: PROJETO

Atividade: L,6.3 - Projeto de arquitetura paisagfstica

Grupo: PROJETO

Atividade: 1",8,3 - Projeto urbanfstico

Grupo: PROJETO .

Atividade: 1.9.1 - Projeto de movimentaçåo de terra, drenagem e

pavimentaçäo

Grupo: PROJETO

Atividade: L.9.2 - Projeto de sistema de iluminaçäo prlblica

Grupo; PROJETO

Quantidade: 728,47

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 728,47

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 728,47

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 728,47

Unidade: metro quadrado

Qrrantidade: 728,47
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Conselho de Atqu¡tetuta
e Urbanismo do tsrasil

Registro de Responsabilidade Técnic¿ - RRT

Atividade: 1.5.1. - Projeto de instalaçöes hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: L.8.9 - Projeto de mobiliário urbano

Grupo: GESTÃO

Arividade: 3.1 - cooRDENAçÄO E COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,7.4 - Cronograma

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.3 - Orçamento

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,7.1 ' Ivlemorial descritivo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.2 - Caderno de especificaçöes ou de encargos

ul

",..1h9
tuUnidade: metro quadrado

Quantidade: 728,47

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1,00

Unidader unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

3.1.3 Tipologia

RRT 141{9812

Tipologia: Público

3.1.4 Þescriçåo da Obral5erviço

pRoJETo BÁstco DA coNSTRUçÃo DE UMA eRAÇA cou728,47 m2, No cENTRo DA clDADE, LocALIzADA No ENcoNTRo

DA RUA ALFRED0 RoDRIGUES DE LIMA coM A RUA VEREADOR FRANCISCO CADORNO TELES, SEDE DO MUNICÍPIO DE

AMONTADA - CEARÁ

3.L.5 Declaraçåo de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçäo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçöes abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme 5 ls do art' 56 da Lei ns 1.3146, de 06

de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTR,O

Nq do RRT

sr 141r9812r00cT001

Contratante

MUNICIPIO DE AMONTADA

Forma de Registro

IN¡CIAL

Data de Registro

26t03t2024

5. DECLARACAO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçöes, sob as penas previstas na legislaçäo vigente, que as informaçöes

cadastradas neste RRT såo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSIHATURA ELETRONICN

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JONATAS VASCONCELOS BRANDÃo,

registro CAU ns OOA1519LO7, na data e hora: 2610312024 t5:37:59, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está

oc-ulto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da

pessoa natural (LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau cau br. gov, br/a pp/view/sighVexterno?form=Servicos, ou

via QRCode.

A autenticidarle rleste RRT potle ser verificacla emr https://siccau,caubr.gov.br/app/viewisighVexterno?form=Servicos, ou via QRCode'

Documento Impresso emr 03/04/2024 às 20:59:54 porr siccau, ip 10.244.1.5,
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Conselho de
e Urbanismo

Arouitetura
do'Brasil

Registro cle Respottsabilidade Técnica - RRT

L. RESPONSÅVEl rÉCNlc0
'r'. Ý6o

Nome Civil/Social: JUAN t!EVES AMANCIO

Tftulo Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

l.L Ëmpresa Contratada

CPF; 061.XXX.XXX-45

No do Registro: 0041519204

RRT 14122031

Razåo Social: ARCHVALLE ARQUITETURA E CONSTRUçAO LTDA

Perlodo de Responsabilidade Técnica: 0L/10/2019 - sem data fim

2. DETALHES DO RRT

CNPJ : 34.XXX.XXX/0001-79

Nq Registro: P)44264-L

No do RRT: S114122031100CT001

Data de Cadastro: 27 ¡0312024

Data de Registro: 0L10412024

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registto: lNlC|AL

Forma de Participaçäo: INDIVIDUAL

2.L Valor da(s) taxa(s)

Valor da(s) taxa(s): R$119,61 Boleto ne 20038476

3. ÞAD05 DO SERVIçÛ/CONTRATANTË

Pago em: 01"10412024

3.1 Serviço 001

Contratante: MUNICIPiO DE AMONTADA

Tipo: Pessoa Juldica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$750,000,00

CPF/CNPJ : 06.XXX.XXX/000 1-9 r
Data de lnÍcio: 27 10312024

Data de Previsåo de Término: 0710612024

3,1.1 Endereço da Obra/Serviço

Pals: Brasil

Tipo Logradouro: R

Logradouro: RUA SINHA DE CASTRO COM A RUA CEL MONTEIRO DE OLIVEIRA

Bairro: SEDE

CEP: 62540000

Ns: SN

Complemento:

Cidade/UF: AMONTADA/CE

3.1..2 Atividade(s) Técnica(s)

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanfstico

Grupo: PROJETO

Atividade: L,9.L - Projeto de movimentaçäo de terra, drenagem e

pavimentaçåo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.9.2 - Projeto de sistema de iluminaçäo pública

Grupo: PROJETO

Atividade: 1-.8.9 - Projeto de mobiliário urbano

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.,6.3 - Projeto de arquitetura paisagfstica

Grupo: PROJETO

Quantidade: 888,16

Unidade: metro quadrado

Quantidade:888,16
Unidade: metro quadrado

Quantidade: 888,16

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 888,16

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 888,16

Unidade: nretro quadrado

Quantidade: 888,16
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Conselho de Arauitetura
e urbanismo rlo'ßrasil

Registro de ResporrsabilidadeTécnica - RR"f

Atividade: 1.5.1 - Projeto de instalaçöes hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5,7 - Projeto de instalaçöes elétricas prediais de baixa tensäo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.I - l4emorial descritivo

Grupo: PROIETO

Atividade: 1".7.2 - Caderno de especificaçöes ou de encargos

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.3 - Orçamento

Grupo: PROJETO

Atividacle: L,7.4 - Cronograma

Grupo:GESTÁO

Atividadel 3.1 - cooRDENAÇÃO E COMPATIBILIZAçAO DE PROJETOS

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 888,16

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: I,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

3.1.3 Tipologia

RRT 141?2031

n.. ÿ6|
w

Itt¡r,rre *

u€

Tipologia: Público

3.1,4 Descriçåo da Obral5erviço

pRoJETo BÁstco DE uRBANtsMo DE uMA eRAÇA coM 888,16m2 DE ÁREA, LocAUzADA NA RUA sINHA DE cASTRo coM A

RUA CEL MONTEIRO DE OLIVEIRA , SEDE DO MUNICIPIO DE AMONTADA, CEARÁ

3,1,5 Þeclaraçås de Acessibilidade

Declaro o'atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçäo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçöes abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme 5 1o do art' 56 da Lei ns 13146, de 06

de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Ng do RRT

sr 14r2203 1100cr001

Contratante

MUNICIPIO DE AMONTADA

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

27t03t2024

5. DECLARAçAO ÞE VERACIÞADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçöes, sob as penas previstas na legislaçäo vigente, que as informaçöes

cadastradas neste RRT säo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. AS5¡NATURA ELETRôruICN

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JUAN NEVES AMANCIO' registro CAU

ns 00A1519204, na clata e hora: 2710312024 08148:04, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está oculto visando

proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural

(LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr,gov.bfapp/view/sighVexterno?form=Servicos, ou

via QRCode.

A autenticidade desto RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr,gov.br/app/viedsighVextemo?form=Servicos, ou via QRCode'

Documento In¡prcsso e¡n: 05/04/2024 às 10:51:56 porr siccau, ip 10.244'11.28,

www.ca u br,gov. br Páglna2l2



Conselho de Arouitetuta
e Urbanismo rlo'Brasil

Registro de Responsabilidac{e 
-lécnica - RRT

T., RE5PONSÁVEI TÉCNICO

Nome Civil/Social: JUAN NEVES AMANCIO

Título Profi ssional :. Arquiteto(a) e Urbanista

l,L Empresa Contratada

CPF: 061.XXX.XXX-45

NP do Registro: 00A1519204

RRT {362520{

*. 
-86¿-

Razäo SociaI: ARCI{VALLE AÍìQUITETURA E CONSTRUçÄO LTDA

Perfodo de Responsabilidade Técnica: 01/10/2019 - sem data fim

2. DETALHES ÞT RRT

CNPJ : 34.XXX.XXX/0O01-79

Na Registro: P)442641

Ns do RRT: 9113625201100CT001

Data de Cadastro: Lgtl"Ol2}2g

Data de Registro: 0LlLLl2023

2.1^ Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participaçäo: INDIVIDUAL

Valor do RRT: P.$115,18 Boleto ne 19135539 Pago em: 3L1L012023

3. ÞAD05 DO SERV|çO/CONïRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: MUNICIPIO DE AMONTADA

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Prlblico

Valor do Serviço/Honorários: R$750.000,00

3.1,1 Endereço da Obral5erviço

CPF/CNPJ : 06.XXX.XXX/00Or-9 L

Data de lnfcior 19/10/2023

Data dè Previsäo de Término: 0710612024

/^
País: Brasil

Tlpo Logradouro:AV

Logradouro: CONVERGENCIA DA AVENIDAJAIME ASSIS HENRIQUE COM

AVENIDA VEREADOR FRANCISCO CARDOSO TELES

Bairro: CENTRO

3.L,2 Atividade(s) Técnica(s)

CEP: 62540000

Ns: SN

Complemento:

Cidade/UF : AMONTADA/CE

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanfstico

Grupo: PROJETO

Atividadel 1.,9.1 - Projeto de movimentaçåo de terra, drenagem e

pavimentaçäo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.9.2 - Projeto de sistema de iluminaçåo pública

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8,9 - Projeto de mobiliário urbano

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.6.3 ' Projeto de arquitetura paisaglstica

Grupo: PROJETO

Quantidade: 905,41

Unidade: unidade

Quantidade: 905,41

Unidade: unidade

Quantidade: 905,41

Unidade: unidade

Quantidade: 905,41

Unidade: unidade

Quantidade: 905,41-

Unidade: unidade

Quantidade: 905,41
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Conselho de Arauitetura
e Urbanismo do'Brasil

Registro de Resporrsabilidade Técnic¿ - RRT

Atividade: 1,5.1 - Projeto de instalaçöes hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: 1",5.7 - Projeto de instalaçöes elétricas prediais de baixa tensão

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.7 - Projeto de sistema viário e acessibilidade

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.1 - Memorial descritivo

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.10,2 - Caderno de especificaçöes ou de encargos

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.3 - Orçamento

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,7,4 - Cronograma

Unidade: unidade

Quantidade: 905,41

Unidade: unidade

Quantidade: 159,34

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

Quantidade: 1,00

Unidade: unidade

3.1".3 Tipologia

RRT 13625201

:'
''i¿. 3çt_

@
r¡.auìiì.-

Tipologia: lnstitucional

3.1.4 Des da Obra/S

pRoJETo BÁstco DE uRBANtsMo DE uMA eRAçA coM 905,41m2 DE ÁREA, LocALtzADA NA coNVERGÊruclR oR AVENIDA

JATME ASSTS HENRTQUE COM AVENTDA VEREADoR FRANCTSCO CARDOSO TELES, CENTRO DA CIDADE DE AMONTADA,

CEARÁ,

3,1.5 Declaraçåo de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçäo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçöes abertas ao prlblico, de uso prlblico ou privativas de uso coletivo, conforme $ ls do art. 56 da Lei ns 13146, de 06

de julho de 2015.

,.i 4. RRT VINCUTADO PTR FORMA DE REGISTRO

NS do RRT

st1362s20il00cT001
Contratante

MUNTCIPIO DE AMONTADA

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

L9tLOl2023

5, DECLARAçÄO DE VERACIÞAÞE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçöes, sob as penas previstas na legislaçäo vigente, que as informaçöes

cadastraclas neste RRT säo verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSI NATU RA ELETRÔN¡ICN

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista JUAN NEVES AMANCIO, registro CAU

ns 0041519204, na data e hora: l9lIOt2O23 08:00:25, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está oculto visando

proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural
(LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr,gov . bla pp/vieWsi g ht/externo?f or!'n= Se rvicos, ou

via QRCode

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/viedsighÿextemo?form=Servicos, ou via QRCode

Documcnto Impresso em: 10i0:l/2024 às 15:16115 por: siccau, ip 10,244,1 5,
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